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Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
Claro... Contamos com os periféricos! 


Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!!) 


Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 


A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 
Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 


Um produto Scotch 
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editorial . 


Escolhemos para editorial deste número extractos de uma carta de um membro do 
Conselho da Redacção, que apresentamos em seguida. A sua leitura irá de certo 
provocar uma viva polémica. O espaço da revista tem estado aberto, desde sempre, 
para albergar todas as discussões no campo da informática. O que tem faltado são 
intervenientes. Neste número apresentamos também um caderno sobre o tema do 2.º 
Encontro Nacional de Informática que maior agitação causou no Porto, em 14 de 
Março último. 


Edinburgh, 19-1-1981 


«-. Na computação, as coisas movem-se também muito depressa. Mas é claro 
agora que estamos perante uma revolução tecnológica, apenas que a grande maioria 
vai perder o comboio, porque toma as árvores pela floresta. 

Os micros não oferecem, por si sós, nada de novo. Não são mais avançados em 
arquitectura, mais poderosos, mais bem desenhados do que as máquinas grandes de há 
5 anos. Do ponto de vista de aplicações avançadas, os micros de 8 bits e muitos dos 
de 16 bits são inúteis. nenhum destes poderia oferecer as possibilidades de um 
computador tipo DEC-10, ainda que para um único utilizador por processador. 

Do ponto de vista de oferecer um sistema altamente interactivo, flexível em 
preço, expandível à medida das possibilidades que, por exemplo, possa crescer, 
aproxima-se hoje uma solução radicalmente superior às outras. 

O hardware dessa solução já existe: um micro ou mini com um espaço de 
endereçagem não inferior a 24 bits (16 Mbytes), com pelo menos | Mbyte de memória 
real, discos Winchester, ligações a rede local. Exemplos de micros deste tipo, o 
Motorola 68000 ou o Zilog 8000. Em maior, o mini da DEC, VAX 11/750, recente- 
mente lançado. 

O hardware, só por si, é irrevelante. Em 1982, talvez já seja obsoleto. O software 
é o problema fundamental. 

Ao contrário do que talvez ainda oiças à tua volta, a programação em Assembler 
está morta, excepto para aqueles na cauda do avanço tecnológico. E as razões 
principais, nem sequer são as que se normalmente usam, importantes embora, mas 
sim, simplesmente, que os sistemas de operação que suportam tal programação são 
mastodontes inacabados e sem princípios. ; 

"Mais ainda, a programação em geral, vai morrer, lentamente mas inexoravel- 
mente. É demasiado cara. 
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Esqueçamos as modas estruturadas, PASCAL, ADA, e familiares. A ambição de 
todo o utilizador de computadores é: não programar. O que quer que os programa- 
dores e os teóricos da programação digam, o utilizador, aquele que tem aplicações 
concretas, não pode, nem quer programar. Não deveríamos tentar satisfazer esta 
ambição tão sensata? No fim de contas, programar é estupidamente caro e chato! 

O computador é melhor usado como uma caixa de LEGO (os tijolinhos de 
plástico). Na maior parte dos casos, uma casa construída com LEGO é uma aproxima- 
ção razoável de uma casa real. Claro que o telhado poderá ficar aos degraus, ou outras 
imprecisões menores. Mas, e isso é O importante, o essencial é capturado sem ser 
necessário desenhar novos tipos de tijolos. Assimila agora programas a tijolos de 
LEGO. A maioria das aplicações deveria ser possível combinando programas já 
existentes, sem ter que escrever programas novos. Para isto, é necessário que os 
programas, tal como os tijolos, tenham um exterior uniforme que permita ligá-los, e 
que cada programa implemente uma função bem definida, que possa ser usada para 
construir funções mais complexas. Um sistema de há 10 anos é como a fábrica de 
tijolinhos de plástico: caro, avariável, inflexível (só faz tijolinhos), poluente (precisa 
de ar condicionado para não sufocar na sua baba). O sistema de amanhã é como a 
caixa de LEGO que se compra na loja, mais uns pós € conjunto de moldes para fazer 
tijolinhos quando (raramente) for necessário: barato, sólido, simples, atraente. 

E de volta ao sistema de operações: para podermos construir aplicações ligando 
programas (ligando tijolos) é necessário ter um método geral de estabelecer as liga- 
ções. O golpe de génio dos inventores do LEGO, foi descobrirem como um simples 
arranjo de saliências e cavidades era suficiente para ligar todas as espécies de tijolo. 
No mundo dos sistemas de operações, por muito que te possa surpreender, o mesmo 
golpe de génio também ocorreu. Simplesmente, devido às cortinas de fumo dos 
fabricantes, não é tão bem conhecido como o LEGO. 

Quanto custa manter o software de um sistema tipo DEC-10? E, ainda assim, 
quanto custa em pessoal caçar os erros, remendar os buracos? Faz as contas, que serão 
instrutivas! 

O exemplo principal de um sistema de operação análogo ao LEGO é o UNIX, 
desenvolvido nos últimos 10 anos nos Bell Research Laboratories, parte do gigante de 
telecomunicações americano, Western Electric. O sistema foi criado por um par (hoje 
em dia, alguns mais...) de investigadores. que queriam um sistema simpático para 
correr num PDP-7 que vivia num sótão... É, à parte um mínimo de rotinas de base 
escritas em assembler, todo escrito numa linguagem aparentada ao Algol, chamada C. 
A flexibilidade e eficiência do sistema provam à mentira da teoria de que um sistema 
de operação tem de ser escrito em Assembler para ser capazmente eficiente. 

Os conceitos básicos do UNIX são tão elegantes que muita /gente ainda hoje 
arranca os cabelos de não ter pensado neles, e vomita baba verde de inveja (a própria 
IBM aparece a apregoá-los com outros nomes!). 

Ao longo de anos de uso na Bell e em muitas instalações académicas (e, cada vez 
mais, de invetigação e comerciais), milhares de tijolinhos diferentes têm sido adiciona- 
dos ao sistema. Devido à limpeza de conceitos, cada novo programa aparece ao 
utilizar como um comando, semelhante a todos os outros. Todos os comandos (isto é, 
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todas as utilidades do sistema) estão documentadas no próprio sistema, formando 
páginas de um manual inspecionável interactivamente. 

Devido à sua simplicidade estrutural e a estar escrito em C, quase todas as 
instalações fazem modificações para uso local, que rapidamente são importadas por 
outros com as mesmas necessidades. Novos periféricos, redes, tudo isto é adicionado 
com uma rapidez que só se acredita quando se vê. 

Na semana passada, surgiu a oportunidade de ligar o sistema no meu grupo (um 
PDP 11/60 com UNIX, é claro) a uma rede local. 

Dois dias depois, uma (1) pessoa, no comboio entre aqui e Londres, escreveu em 
poucas horas o bocado de sistema necessário para estabelecer a ligação! De facto, 
outra parte necessária já tinha sido escrita noutro sítio, e a sua adaptação foi trivial. As 
rotinas de baixo nível que controlam o hardware de ligação à rede, são produzidas 
automaticamente por um programa para criar tais controladores! 

Por ser escrito numa linguagem de alto nível, e por ser organizado em termos 
muito gerais, independentemente da máquina, o UNIX tem sido transportado para uma 
grande variedade de máquinas. Inicialmente apenas para PDP lles (grandes e peque- 
nos), hoje corre em VAXes, Interdatas, IBM 370 e Amdahl (como vês não é só para 
minis), e muitos outros. Existem versões para os novos micros, Z8000 e M68000. É 
nestes últimos que oferece particulares vantagens. Por à roda de 2 500 contos é 
possível adquirir um sistema que corre pelo menos 8 utilizadores simultâneos, em 
operações complicadas, incluindo bases de dados, por exemplo. Compara isto com um 
sistema tipo DEC-10, que hoje custaria pelo menos 30 000 contos, e não corre 
mais de 30 utilizadores (se descontares os «utilizadores» que são programas do 
sistema), e mesmo assim... Com um dos novos VAX 750, seria possível correr pelo 
menos 30 utilizadores simultâneos por 1 200 contos, e, com uma enorme memória 
virtual. Estes preços incluem o sistema de operação, que é grátis para aplicações 
puramente académicas mas que custaria algum dinheiro para um centro de investigação 
e desenvolvimento. 


ERRATA 
7.º linha — onde se lê: ...sistema no meu...; deve ler-se: ...sistema do meu 
25º » — » » »: «opor 1 200 contos...; » » : «12000 contos... 


FERNANDO PEREIRA 


REVISTA DE INFORMÁTICA Vol. 2,4N.º 2 5 


= 
e 


O NORMA PRESTA SERVIÇOS 


INFORMÁTICA 


Estudos de oportunidade 

Escolha de equipamento 

Concepção de sistemas integrados de informação 
Análise funcional de aplicações 

Estudo de sistemas de recolha de dados 
Análise orgânica de aplicações 

Programação de aplicações 

Lançamento em ordenador de aplicações 
Análise funcional, análise orgânica e programa- 
ção de “packages”, tais como: 

s Vencimentos 

* Compras 

e Gestão de stocks 


Facturação 

Contabilidade 
Execução em ordenador de aplicações especifi- 
camente estudadas e desenvolvidas para Clientes 
Execução em ordenador de aplicações standard 
(packages) desenvolvidas pelos nossos técnicos 
e utilizadas por qualquer Cliente. 


LISBOA — RUA MARQUÊS DA FRONTEIRA, 76 — TELEFONE 658181/9 
AVENIDA 5 DE OUTUBRO, 122 — TELEFONE 767604/08 
PORTO — RUA FARIA GUIMARÃES, 383-1º — TELEFONE 402909/402161 


Ny ne 
o É any - 


6 Vol. 2; N.º 2 REVISTA DE INFORMÁTICA 


CORREIO DOS LEITORES 


A Propósito de 
Comunicação de Dados 


Caro Director 
da Revista de Informática 


A leitura do último número da re- 
vista que dirige leva-me a escrever- 
-lhe esta carta com algumas observa- 
ções. Espero que elas tenham para si 
alguma utilidade. 

A impressão com que fiquei da lei- 
tura deste número é bastante positiva. 
Julgo que consegue ser mais interes- 
sante do que os anteriores, com arti- 
gos técnicos bons e variados, bem 
articulados com a abordagem de as- 
suntos relacionados com a informá- 
tica e com pequenas notícias sobre 
este sector de actividade. Uma suges- 
tão: não é possível estabelecer acor- 
dos de colaboração com outras revis- 
tas para além da brasileira «Dados e 
Ideias»? 

Sobre a admissão da API na IFIP 
interessa-me particularmente o facto 
de nesta federação internacional ha- 
ver um comité dedicado à comunica- 
ção de dados. Não sei o que pensa a 
direcção da API sobre a participação 
nos trabalhos destes comités, mas 
presumo que não seja encarada a hi- 
pótese de participação directa em to- 
dos eles, devido aos problemas finan- 
ceiros que isso levantaria. Poderá 
contudo ser interessante criar grupos 
correspondentes aos comités da IFIP 
que vão acompanhando a evolução 
dos trabalhos através do estudo dos 
documentos produzidos e, eventual- 
mente, divulgando esses trabalhos em 
Portugal, «tele-colaborando» neles, 
etc.. 

A propósito de comunicação de 
dados e de assuntos relacionados, 
adianto alguns comentários ao artigo 
«Microinformática que evolução...» 
que me pareceu bastante interessante, 
mas não inteiramente preciso nalguns 
pontos. 

É vulgar, entre as pessoas que tra- 
balham em comunicação de dados, 
traduzir a expressão «packet swit- 
ching» por comutação de pacotes. 
Parece-me portanto não haver razão 
para utilizar a expressão inglesa. 

A afirmação do autor, no ponto 
5.1 do seu artigo, de que «os canais 


de voz ... actualmente estão a ser 
substituídos por canais digitais utili- 
zando o conceito de packet swit- 
ching...» não é preciso, ou melhor, 
identifica indevidamente duas coisas 
distintas: a comutação de pacotes e a 
utililização de canais digitais. 

A comutação de pacotes, como o 
nome indica, é uma técnica de comu- 
tação em que os bits de informação 
são agrupados em sequências finitas 
— os pacotes — de formato defi- 
nido, com uma parte de controle e 
uma parte de dados. Tanto no aces- 
so dos equipamentos dos utilizadores 
a uma rede de comutação de pacotes, 
como na interligação dos minicompu- 
tadores de comutação podem ser 
utilizados canais de voz (canais tele- 
fónicos). Os canais digitais, isto é, a 
aplicação de uma técnica de trans- 
missão digital não está de forma al- 
guma directamente associada à comu- 
tação de pacotes. Se bem que, efecti- 
vamente, sob o ponto de vista de 
transmissão de dados, haja vantagens 
dos canais digitais sobre os canais de 
voz: aumento da velocidade utilizável 
de transmissão, diminuição da taxa 
de erros, ausência da necessidade de 
utilização de modems. Em resumo 
pode-se dizer o seguinte: pode haver 
comutação de pacotes sem transmis- 
são digital; por outro lado pode haver 
transmissão digital sem comutação de 
pacotes. 

Mais à frente, no mesmo artigo, é 
dito que o emprego de fibras ópticas 
«parece restringir-se ao campo das 
comunicações a curta distância (até 
ao km). Esta afirmação também não 
é precisa. Actualmente é possível a 
comunicação em fibras ópticas, sem 
utilização de repetidores, em distân- 
cias da ordem dos dez quilómetros. 


Aqui ficam estes pequenos comen- 
tários ao útil artigo de Rodrigues Oli- 
veira. 

Despeço-me com amizade. 


Lisboa, 2 de Abril de 1981 


A. Carriço 


Resposta do autor 


Relativamente às considerações so- 
bre o meu artigo «Microinformática: 
que evolução para os anos 807» efec- 
tuadas pelo leitor A. Carriço, as 
quais desde já agradeço, transcrevo 
parcialmente o ponto 5.1 do referido 
artigo. 

«Os canais de voz (comutados ou 
não) têm sido usados durante longos 
anos para as comunicações de dados 
graças à utilização de modems. Ac- 
tualmente estão a ser substituídos por 
canais digitais utilizando o conceito 
de «packet switching»...», e faço os 
seguintes comentários: 


| — A única razão para a não utili- 
zação da tradução à letra da expres- 
são «packet switching» é que o resul- 
tado não me parece feliz, embora eu 
próprio, umas linhas à frente, utilize 
o termo pacote (diga-se que com al- 
gum esforço e daí figurar entre as- 
pas). A «comutação por pacotes» 
está para O «packet switching» um 
pouco como o «ciclo de relógio» 
para o «clock cycle». 

Sou de opinião que deve haver um 
esforço para traduzir as expressões 
estrangeiras mas penso que o não de- 
veremos fazer sempre à letra. Relati- 
vamente às expressões atrás focadas 
prefiro claramente «comutação por 
blocos» e «ciclo de oscilador». 

2 —'A meu ver não se faz uma 
identificação entre «packet swit- 
ching» e utilização de canais digitais 
mas sim um paralelo entre o uso de 
canais de voz e o uso de canais digi- 
tais e é um facto que os últimos es- 
tão a substituir os primeiros (por 
agora fundamentalmente no campo 
da comunicação de dados mas num 
futuro próximo em todos os campos). 

Não se faz qualquer referência de 
exclusividade de utilização da técnica 
de comutação «packet switching» no 
domínio das técnicas de transmissão 
digital. 

Finalmente quanto às fibras ópticas 
escrevemos no ponto 5.2: «De mo- 
mento, o seu emprego parece restrin- 
gir-se ao campo das comunicações a 
curta distância (até ao km)...». 

Referiamo-nos obviamente à utili- 
zação efectiva de sistemas já comer- 
cializados, 


J. Rodrigues Oliveira 
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Conselhos de Apoio 
Técnico 


No seguimento da criação dos con- 
selhos de Apoio Técnico (CAT), o 
Conselho Geral da API nomeou os 
seguintes coordenadores: 


Microelectrónica — Prof. Adolfo 
Steiger Garção (UNL) 

Normalização — Dr. Gomes Al- 
meida (Il do MF) 

Informática na Administração Pú- 
blica — Dr. Castro Correia (DGOA) 


Informática Médica 


Vai-se realizar de 21 a 25 de 
Março do próximo ano a Internatio- 
nal Conference on Medical Compu- 
ting, em Dublin. É uma organização 
da European Federation for Medical 
Informations e da Health Care Spe- 
cialist Group da Irish Computer So- 


ciety. 


Curso Internacional de 
Outono 


Vai realizar-se de 12 a 30 de Ou- 
tubro do corrente ano no Vimeiro um 
curso internacional sobre «A infor- 


“mação científica e técnica automati- 


zada». O curso é organizado pela 
DNICT e pela MIDIST, em cola- 
boração com o Ministério dos Negó- 
cios Estrangeiros francês e com a 
UNESCO. Para mais detalhes contac- 
tar a DNICT, Telefone 67 10 42/4, 
Av. D. Carlos T, 126, 2.º, 1200 
Lisboa. 


Textos Recebidos na 
Redacção 


Recebemos do SITESE o «Progra- 
ma de acção da FIET sobre Informá- 
tica e Trabalho. 


Burótica — AFCET-SICOB 


Pela primeira vez a AFCET (Asso- 
ciação Francesa de Cibernética Eco- 
nómica e Técnica) e o SICOB (Salão 
Internacional de Informática, Telemá- 
tica, Comunicação, Organização do 
Escritório e Burótica) vão organizar, 
na semana de 18 a 22 de Maio pró- 
ximo, no Palais des Congrês em 
Paris uma grande manifestação vi- 
sando o tratamento de textos e a 
burótica. 

Esta manifestação compreenderá: 

— um congresso onde serão pro- 
feridas diversas conferências, 
com interpretação simultânea 
(francês-inglês), durante as 
quais especialistas e utilizadores 
apresentarão as suas experiên- 
cias; 

— uma exposição onde os profis- 
sionais demonstrarão as aplica- 
ções concretas dos seus ma- 
teriais. 


Esta exposição terá por objectivo 


ilustrar as comunicações que serão | 


feitas durante o congresso. Os ma- 
teriais e logiciais (software) que nela 
serão apresentados responderão, na 
sua concepção e aplicações, às carac- 
terísticas técnicas das produções e 
sistemas adaptados à Burótica. 


Para informações complementares 
dirigir-se: PROMOSALONS — 
Salões Especializados Franceses — 
Av. da Liberdade, 244-A — 1200 
LISBOA — Te.: 55 61 06. 


Informática Doméstica 


A informática doméstica (vulgo, 
«infodomésticos») apareceu à volta 
de 1974 com o aspecto de ecran de 
TV mais sofisticados. Rapidamente 
passou de um brinquedo sofisticado a 
instrumento importante para as pe- 
quenas empresas, escolas e uma cada 
vez maior número de lares domésti- 
cos. As vendas destes pequenos com- 
putadores estão a crescer ao ritmo de 
50% a 60% ano. Mais de 1 milhão 
foram comprados a preços entre 500 
e 10 000 dollars. Espera-se que em 
1985 este negócio atinja a cifra de 9 
biliões de dollars/ano, de acordo 
com a Vantage Research Inc.. Em 
1981 cerca de 75% da indústria dos 
«infodomésticos» (estimativa de ven- 
das: 1 bilião de dollars) será con- 
trolado por apenas 3 companhias: 
TANDY (custo do computador TRS- 
-80 999 dollars), APPLE custo do 
computador APPLEII: 1435 dollars) 
e COMMODORE (custo do compu- 
tador PET: 995 dollars). 

(In «Time» 2 Março 1981) 
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quinas de escrever eléctricas, o Dis- 
playwriter, terminais e pequenos 
computadores, serão promovidos 
como meios para «acesso ao serviço 
do Satellite Business Systems» [Da- 
dos e Ideias, VOL. 6, n.º 36, Janeiro 
1981]. 


As Novas Regras 
para o Telex 


Recentes medidas adoptadas pela 
Comissão Federal de Comunicações 
norte-americana (CFC) na área da co- 
municação por telex provocaram agi- 
tação nesse sector por desiquilibrar o 
mercado que existia sob a regulamen- 
tação. A empresa que mais reclama é 
a Western Union Telegraph, ale- 
gando crescente dificuldade para 
competir. 

A CFC está a tentar mudar os mé- 
todos de operações usados durante 
muitos anos (com as quais ninguém 
está satisfeito, diz um perito). A con- 
trovérsia centraliza-se nas jurisdições 
operacionais das empresas transmis- 
soras de telex. Há um ano, a comis- 
são decidiu abrir o mercado nacional 
de telex aos sistemas internacionais 
que incluem a ITT World Comunica- 
tions, a RCA Global Comunications 


“e a Westem Union International da 


Xerox Corp. 

Até a decisão da CFC, a maioria 
das mensagens de telex provenientes 
do exterior para os Estados Unidos 
era entregue nos seus destinos finais 
pela Western Union, detentora do 
monopólio das operações domésticas. 
A transmissão dessas mensagens es- 
trangeiras no ano passado gerou 
10 % da receita da empresa, ou 68,8 
milhões de dólares. Agora, os siste- 
mas internacionais ligam os seus cli- 
entes estrangeiros directamente a 26 
cidades norte-americanas autorizadas 
pela CFC. Antes, tinham autorização 
para ligar a cinco cidades. 

Além disso, os sistemas internacio- 
nais poderão apanhar parte dos prin- 
cipais negócios da Western Union se 
a CFC aprovar os planos submetidos 
pela ITT e RCA para fornecer servi- 
ços de telex entre aquelas 26 cidades. 
A receita dos serviços internos da 


Western Union somou 206 milhões 
de dólares no ano passado. 

A primeira .vista, o plano da CFC 
parece sensato. Depois de autorizar a 
entrada dos sistemas internacionais 
no mercado interno de telex, a co- 
missão, em contrapartida, permitiu a 
Western Union a transmissão de 
mensagens directamente ao exterior. 
Mas em Agosto de 1980 os tribunais 
julgaram tal autorização como uma 
violação da Lei das comunicações do 
país, revogando-a. 

A decisão frustrou à WU, que se 
queixou por não poder competir no 
mercado total de telex. Mas a empre- 
sa não ficou imobilizada: contestou 
as novas fórmulas de cálculo de tari- 
fas internas propostas pelos sistemas 
internacionais à CFC e luta para am- 
pliar as suas conexões com os siste- 
mas internacionais. 

Apesar de sua vantagem momentã- 
nea, os dirigentes de sistemas inter- 
nacionais preocupam-se com o que a 
WU poderia fazer nos seus merca- 
dos. Segundo um deles, «se a CFC 
permitir a entrada rápida demais da 
Western nos negócios fora dos Esta- 
dos Unidos, ela estabelecerá uma 
forte base no sector de telex interna- 
cional» [Dados e Ideias, VOL. 6, n.º 
36, Janeiro 1981). 


O Inesperado Ingresso 
da SONY 


As comunicações secretas entre um 
pequeno grupo seleccionado de exe- 
cutivos da Sony Corp, de Tóquio e 
de Nova York durante os últimos 
dois anos continham regularmente re- 
ferências a Snoopy, Lucy e Charlie 
Brown. Em Dezembro passado, a 
Sony surprecendeu o mercado de 
equipamentos de escritório quando 
divulgou o seu «projecto Peanuts» — 
um importante passo no chamado 
«escritório do futuro», junto com a 
fundação de um Grupo de Automa- 
ção de escritório no qual o presidente 
da Sony, Akio Morita, tem grandes 
esperanças, apesar do seu ingresso 
tardio no mercado altamente competi- 
tivo. Até 1985, afirma Morita, «que- 
ro que um terço dos negócios da 
Sony seja de produtos electrónicos 
fora da área de consumo». 

A Sony tem boas razões para o 
sigilo. O seu equipamento de proces- 
samento de textos destaca-se por ser 
uma ponte entre o ditado e a edição 
de texto. O mesmo equipamento de- 
sempenha ambas as funções, com 
microcassetes servindo de memória 
intercambiável para terminais portá- 
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teis e de escritório. Uma fonte da 
empresa disse: «A Sony entrou no 
mercado de televisores com algo re- 
volucionário, o Trinitron. O novo 
lançamento marca o ingresso revolu- 
cionário da Sony no sector de equi- 
pamentos de escritório. 

Para os viajantes da área comer- 
cial, a Sony oferece o Typecorder, 
um terminal do tamanho de uma pi- 
lha de folhas com menos de 4 centí- 
metros de altura e 1,75 quilo de 
peso. Os engenheiros da Sony do- 
taram a unidade (preço de 1 300 
dolares) de um teclado padrão e ca- 
pacidade básica de edição de texto e 
um display de uma linha, além de 
um gravador microcassete para arqui- 
var dados de texto e voz. As infor- 
mações guardadas no microcassete 
podem ser transmitidas pelas linhas 
telefónicas a um escritório central ou 
impressas em papel por uma impres- 
sora comum. Tanto a impressora 
como o Typecorder cabem dentro de 
uma pasta de executivo. 

Para o escritório, o processador de 
palavras, Série 35 da Sony possui 
todos os aspectos de um terminal 
portátil. Por exemplo, tem um dis- 
play de video de página inteira que 
simula a imagem de letras pretas 
dactilografadas em papel branco. 
Além de um gravador microcassete, 
o terminal de escritório conta com 
memórias de «microfloppydisk» du- 
plos. Junto com uma impressora, o 
sistema custa cerca de 13 mil dolares 
[Dados e Ideias, VOL. 6, n.º 36, 
Janeiro 1981]. 


O Japão Abre as suas Portas 
para a Transmissão de Dados 


O governo japonês está a abrir a 
sua economia para a entrada de pro- 
dutos estrangeiros sob os regulamen- 
tos do GATT e, como demonstração 
de boa vontade para com os Estados 
Unidos, concordou em liberalizar a 
sua rígida regulamentação sobre a 
importação de cigarros daquele país e 
em permitir a participação das em- 
presas norte-americanas nas licitações 
do monopólio de telecomunicações 
do Japão, a Nipon Telegraph Tele- 
phone Public Co. 

O governo japonês está adoptando 
uma terceira medida: atenuar as suas 
rigorosas restrições aos dados que en- 


tram no Japão. Se os japoneses 
forem além da acção simbólica, a 
mudança de política poderá significar 
grande receita para diversas empresas 
norte-americanas, como a Control 
Data, a Divisão de Serviços Comer- 
ciais de Informação da General Elec- 
tric, e a Tymshares. 

Por detrás do optimismo cauteloso 
das empresas norte-americanas está o 
plano do Ministério de Correio e 
Telecomunicações do Japão para au- 
mentar o número de centros de com- 
putação baseados nos Estados Unidos 
que podem fornecer dados a clientes 
japoneses. No momento, o número 
dos centros é severamente restrito, e 


cada um deles precisa de ser ligado a 
linhas de transmissão trans-Pacífico 
arrendadas pelo monopólio de teleco- 
municações internacionais Kokusai 
Denshin Denwa Co. (KDD). 


Cada uma das empresas norte- 
-americanas envolvidas possui diver- 
sos desses grandes centros de compu- 
tação por meio dos quais fornecem 
dados «software» e tempo de compu- 
tação a clientes ao redor do mundo 
através de linhas telefónicas. No Ja- 
pão, cada uma das três empresas nor- 
te-americanas citadas possui um mi- 
nicomputador ligado, em uma extre- 
midade, aos terminais dos clientes lo- 
cais*e, na outra, aos Estados Unidos 
por uma linha da KDD. Mas, ao 
contrário de outros países do mundo, 
o Japão, através da KDD, permite a 
cada empresa de computação obter os 
seus dados de apenas um centro de 
computação estrangeiro. Como as 
empresas de serviço de dados forne- 
cem muitas vezes serviços: provenien- 
tes de centros diferentes, o regula- 


mento limita os que usem um centro 
para apoiar outro em caso de mau 
funcionamento ou sobrecarga de ser- 
viço [Dados e Ideias, VOL. 6, n.º 
36, Janeiro 1981]. 


A GE Compra 
«Fábricas do Futuro» 


Em meados do ano passado, a Ge- 
neral Electric Co. tentou, e não con- 
seguiu comprar a Applicon Inc., um 
fabricante de sistemas gráficos in- 
teractivos que se expandia com rapi- 
dez. A General Electric queria am- 
pliar a sua participação de 27,7 % na 
empresa porque os produtos desta são 
componentes-chave cruciais nos siste- 
mas de «design» e de fabricação com 
computador (CAD/CAM) e ajudariam 
os planos da GE de exercer um papel 
importante na «fábrica do futuro». 
Agora, a GE parece ter conseguido o 
seu intento, mas por caminho di- 
ferente. Em Dezembro, a empresa 
concordou em pagar até 170 milhões 
de dólares em dinheiro à United 
Telecommunications Inc. pelo con- 
trole da Calma Co., um dos princi- 
pais concorrentes da Applicon. 

A Calma é lider no sector e ini- 
cialmente fornecia computadores aos 
engenheiros. para acelerar os proces- 
sos de «design». A facturação da em- 
presa evoluiu de menos de 17 mi- 
lhões de dolares em 1977 para 50 
milhões em 1980, situando-a na ter- 
ceira posição no mercado de sistemas 
CAD/CAM, de 500 milhões de dola- 
res no ano passado. Daí a decisão da 
United Telecom ter sido uma surpre- 
sa para muitos, mas a empresa expli- 
cou que, após a compra da Calma 
em 1978, ela decidiu que esta firma 
não se enquadrava nos seus planos a 
longo prazo em serviços de comuni- 
cação e computação. 

Da sua parte, a GE está confiante 
em que a compra da Calma dará 
resultados excelentes. Segundo um 
executivo da empresa, «o elemento- 
-Chave na nossa estratégia de automa- 
ção são gráficos interactivos. São os 
elementos mais difundidos no sistema 
de automação e a chave para ligar o 
«design» e a engenharia aos sectores 
de produção». 

A empresa, de produtos eléctricos, 
já está a investir para automatizar a 
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fábrica. No ano passado, destinou a 
verba de mais de 300 milhões de 
dólares para desenvolver dispositivos 
electrónicos sofisticados tendo por 
objectivo reduzir os custos de fabri- 
cação. Além de aumentar os orça- 
mentos para a pesquisa nessa área, a 
empresa ofereceu 235 milhões de 
dólares pela compra da Intersil Inc., 
fabricante de circuitos integrados e 
outros componentes: electrónicos: 
[Dados e Ideias, VOL. 6, n.º 36, 
Janeiro 1981]. 


A «Matéria-Prima» 
dos anos 80 


Os micróchips ou, chamando-os 
pelo nome apropriado, os circuitos 
integrados (CI) são tratados no Japão 
às vezes como a indústria de maté- 
rias-primas básicas dos anos 80, qua- 
se da mesma forma como o aço era a 
indústria dos anos 50 e 60. O parale- 
lo entre um «wafer» de silício dimi- 
nuto gravado com milhares de tran- 
sistores e uma enorme peça de metal 
exagerado, mais não carece de razão. 

Muitas das indústrias japonesas de 
desenvolvimento mais rápido depen- 
dem hoje de circuitos integrados, as- 
sim como duas indústrias de maior 
expansão do Japão uma década atrás 


de construção naval e automóveis de- 
penderam de amplos fornecimentos 
de aço de alta qualidade e de baixo 
custo. 

O Japão está também a atingir o 
nível internacional na produção de CI 
(tanto em termos de quantidade como 
de qualidade) da mesma maneira 
como estabeleceu a sua supremacia 


como fabricante de aço duas décadas 
atrás. Isso acontece não só por causa 
da demanda intensa do produto mas 
também porque a própria indústria de 
CI atende quase perfeitamente as 
exigências da actual situação econó- 
mica do Japão. 

Os CI são produtos que exigem 
muita tecnologia e elevado nível de 
investimento de capital e de gastos 
em pesquisa, mas utilizam quanti- 
dade relativamente pequena de ma- 
teriais e energia. Podem ser produzi- 
dos em locais distantes, em terrenos 
de baixo custo (um factor importante 
no Japão, carente de lugares vazios). 

Os principais fabricantes de CI do 
Japão são empresas de produtos elec- 
trónicos diversificados, para as quais 
os CI representam somente uma parte 
de suas operações — e não a grande 
proporção, como no caso da maioria 
dos produtores norte-americanos. O 


maior fabricante japonês, a NEC, imi- 
ciou as actividades como empresa es- 
pecializada em telecomunicações e 
agora só 20 % da sua facturação de- 
pende dos CI, embora só isto seja 
suficiente para classificar a NEC 
como o segundo maior fabricante 
mundial, após a Texas Instruments. 
Outros grandes fabricantes japoneses 
são a Hitachi e a Toshiba, empresas 
do sector eléctrico, e a Fujitsu, o 
principal produtor japonês de compu- 
tadores. Há firmas japonesas que 
produzem CI para uso cativo. 

Quaisquer que sejam as razões do 
êxito japonês na fabricação de circui- 
tos integrados, os dados do sector 
revelam que as empresas japonesas 
vêm progressivamente ganhando ter- 
reno aos fabricantes norte- 
-americanos. 

Em 1977, os americanos respon- 
diam por 62 % do mercado mundial, 


enquanto, os japoneses detinham 
24 % e a Europa, 14 %. Um ano 
depois as parcelas dos Estados Uni- 
dos e da Europa declinaram para 57 
e 13 %, respectivamente enquanto a 
participação japonesa subiu para 
30 %. 

O Japão continua sendo o grande 
importador de CI, especialmente dos 
Estados: Unidos (os produtos norte- 


vs 


RX, CU 
-americanos, representaram 20 % do 
consumo interno nos nove primei- 
ros meses de 1979). Mas as exporta- 
ções japonesas de CI têm vindo a 
crescer a ritmo mais veloz do que as 
importações e o equilíbrio no seu co- 
mércio internacional desses produtos 
foi atingido em 1979 pela primeira 
vez [Dados e Ideias, VOL. 6, n.º 36, 
Janeiro 1981). 


A APPLE Agora Enfrenta 
a Concorrência 


A Apple Computer Inc. evoluiu, 
em apenas quatro anos, de uma ofi- 
cina instalada numa garagem para a 
posição de lider do mercado de com- 
putadores de uso pessoal de rápida 
expansão, com vendas anuais supe- 
riores a 100 milhões de dólares. Mas 
agora a empresa enfrenta a investida 
de competidores poderosos. 

Dentro deste ano, até doze grandes 
empresas deverão entrar na disputa 
do mercado, com a oferta de infodo- 
mésticos (computadores domésticos) 
a preços inferiores a 10 mil dólares. 
A IBM, a Xerox e a Digital Equip- 
ment estão todas a trabalhar sobre 
produtos informáticos nos seus la- 
boratórios, e cada uma está a inau-' 
gurar uma série de lojas da própria 
empresa para fazer a distribuição. 
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Enquanto isso, pelo menos oito em- 
presas japonesas — inclusivé a Nip- 
pon Eléctric, a Casio e a Sharp — 
introduziram pessoal. E algumas es- 
tão a preparar-se para entrarem no 
mercado norte-americano. 

Muitos dos recém-chegados visam 
ganhar uma parcela dos negócios 
da Apple e outros fabricantes estão a 
disputar com ela as redes de distri- 
buição. Em princípio de Dezembro, 
a Commodores International Ltd,, 
um importante concorrente da Apple, 
assinou um acordo com a Computer- 
land Corp., a cadeia independente de 
lojas de computadores da Apple. 

Este tipo de concorrência provavel- 
mente terá pouco impacto imediato 
sobre a Apple, que se situa em se- 
gundo lugar, atrás da Tandy Corp.. 
em vendas de infodomésticos. Por 
enquanto, o mercado será suficiente 
para todos, afirmam os analistas. 
Eles esperam o aumento das vendas 
em mais de 40 % em 1981 e os lu- 
cros da Apple poderão crescer a 
ritmo ainda mais veloz, talvez me- 
lhorando em 100 % ou mais para 
cima de 0.50 dólar por acção no 
actual período fiscal. O seu vice- 
-presidente e co-fundador, Steven P. 
Jobs, prevê que em 1980 a empresa 
alcançará a marca de 1 bilião de 
dólares em receita. ' 

Para chegar a esse objectivo, a 
Apple está fortalecendo a sua posição 
em antecipação ao rearranjo inevitá- 
vel do mercado. Em Novembro, ela 
começou a comercializar o seu novo 


computador Apple III projectado es-. 


pecialmente para profissionais de ne- 
gócios e pequenas empresas. O sec- 
tor já começou a falar sobre o Apple 
IV, a próxima geração dos computa- 
dores da empresa, cujo lançamento é 
esperado para dentro de dezoito me- 
ses. Depois de oferecer ao público, 
em Dezembro, acções no valor de 
96,8 milhões de dólares, a empresa 
conta com fundos para dar prossegui- 
mento a expansão da rede de distri- 
buição. 

Igualmente importante, a Apple 
continuará no propósito de firmar a 
sua reputação de oferecer produtos de 
alta qualidade. «Quando as pessoas 
pensam em infodomésticos, elas pen- 
sam na Apple», afirma um analista. 

De facto, a Apple tem tanto suces- 
so, segundo um distribuidor, que os 
seus administradores estão a referir- 
-se à IBM como «a outra empresa de 


computadores». Mas este tipo de 
optimismo pode tornar-se perigoso à 
medida que se intensifica a concor- 
rência no mercado de computadores 
pessoais. «O mercado perdoa cada 
vez menos», explica um prospector. 
«Se a Apple cometer um erro agora, 
haverá dez outras empresas para apa- 
nhar os seus negócios» [Dados e 
Ideias, VOL. 6, n.º 36, Janeiro 
1981]. 


As Vantagens 
do Computador , 


A «fábrica do futuro» está aparen- 
temente mais bem definida do que o 
já muito falado «escritório do fu- 
turo». Pelo menos nos Estados Uni- 
dos. A indústria que coloca o compu- 
tador a serviço de projectos dos en- 
genheiros — isto é, os fabricantes 
dos CAD/CAM, sistemas à base de 
computador que auxiliam o «design» 
e a fabricação — já triplicou a sua 
facturação em dois anos para 510 mi- 
lhões de dólares e, em 1984, deverá 
quadruplicar as vendas, para 2,2 bi- 
liões. 

As empresas gastam esse dinheiro 
— principalmente as grandes firmas 
das indústrias aeroespacial, automo- 
bilística, electrónica e petroquímica 
— porque os CAD/CAM podem 
multiplicar os preciosos conhecimen- 
tos de engenharia pelo menos três ou 
quatro vezes. O equipamento não é 
barato. O que serve, por exemplo, a 
quatro engenheiros de «design» custa 
cerca de 350 mil dólares. Mas pagam 
o seu custo em dezoito meses. Não é 
de estranhar que a meia dúzia de fa- 
bricantes não consegue produzir os 


seus equipamentos de CAD/CAM 
com rapidez suficiente. O sector tem 
actualmente pedidos ainda não aten- 
didos da ordem de 200 milhões de 
dólares. 

Para o utilizador, as principais 
vantagens dos CAD/CAM são: 


— Acelerar o processo de esboços 
especialmente onde projectos 
essencialmente semelhantes pre- 
cisam ser preparados apenas 
com pequenas modificações. 
Nos casos onde uma revisão tí- 
pica pode levar dois dias para 
se concluir manualmente, um 
operador prático de CAD/CAM 
consegue produzir o novo dese- 
nho de engenharia em algumas 
horas. 

— Tornar mais fácil a melhoria (e 
correcção) de projectos anterio- 
res. Uma vez que os detalhes 
de uma peça são arquivados no 
computador, o «design» pode 
ser apresentado numa tela, al- 
terado e a sua reprodução im- 
pressa em papel — tudo em se- 
gundos. 

— Ajudar os engenheiros a cal- 
cular itens como as espessuras 
de partes críticas de resistência. 
Uma vez que o sistema CAD/ 
CAM desenhou uma peça, ele 
fornece todas as informações a 
um computador de análise de 
esforços. A Chrysler vem 
usando CAD/CAM para projec- 
tar a parte da frente dos seus 
novos carros. Os projectistas de 
aviões usam CAD/CAM para 
cálcular o fluxo de ar sobre as 


asas. 
— Aproveitar os dados armazena- 
dos no computador para deter- 
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minar a forma de uma peça 
também para controlar os tor- 
nos, furadeiras, máquinas de 
fabricação e prensas que produ- 
zem a peça. 

— Reduzir o tempo gasto para lan- 
çar um novo produto no mer- 
cado. Detroit calcula que a sua 
actual geração de CAD/CAM 
pode diminuir o tempo gasto no 
desenvolvimento de um novo 
carro de cinco para três anos. 
As firmas de arquitectura e de 
engenharia afirmam que os 
CAD/CAM lhes dão vantagem 
competitiva por produzir pro- 
jectos mais precisos, mais níti- 
dos e com maior rapidez, para 
a concorrência [Dados e Ideias, 
VOL. 6, n.º 36, Janeiro 1981]. 


Aulas de Química com 
o Auxílio do Computador 


Foi desenvolvido nos EUA um sis- 
tema denominado «Chemistry Lab 
Simulation | e 2» para uso num 
computador Apple II que permite 
tanto a apresentação de aulas como o 
estudo individual da Química. 

«Chemistry Lab 1» usa um termi- 
nal gráfico para a simulação de ex- 
periências as quais, em virtude de 
estarem associadas a um factor alea- 
tório, conduzem a um elevado nú- 
mero de testes sem repetição. 

«Chemistry Lab 2» ilustra o com- 
portamento de partíulas gasosas à 
medida que o utilizador varia o meio 
gasoso. Os programas estão escritos 
em linguagem máquina [BYTE, 
VOL. 5, n.º 12, Dezembro 1980). 


Congresso da Ordem 
dos Engenheiros 


Vai realizar-se de 14 a 19 de De- 
zembro mais um Congresso da Or- 
dem dos Engenheiros. Um dos temas 
centrais será «A Informática e a 
Engenharia». Os interessados em 
apresentar comunicações devem con- 
tactar o Prof. Alexandre Cerveira 
(Departamento de Engenharia Infor- 
mática, Universidade Nova de 
Lisboa). 


INFORMAÇÕES GERAIS 


Ciclo de Acções de Formação em Informática no ISEP em 


1981 

AUO1 — Técnicas Algorítmicas ................iissiiissterrreeess 13 a 17 de Abril 
AI/02 — Estruturas de Dados ...........esesesersrerrreeermeererimrems 4a 8 de Maio 
AI/03 — Sistemas de Exploração ............. series la 6 de Junho 
AI04 — Organização e Gestão de C.P.D. .........ssiermeren 6 a 10 de Julho 
AI/05 — Análise de Sistemas ...........ccreiseeecersmeereserersrerenos 27 à 31 de Julho 
AI/06 — Metodologia de Análise ............ e cestserrrrrereeneemeniss 28 a 30 de Setembro 
AU/O7 — Bases; de: Dados isabel cab avos scato co RS 19 a 23 de Outubro 


AU/O8 — Sistemas de Informação .............. 


OBECTIVOS 


O Centro de Computação na se- 
quência de outras iniciativas que tem 
realizado, organiza um ciclo de for- 
mação em informática, destinado a 
técnicos informáticos, de todos os nií- 
veis, de instituições públicas e de 
empresas privadas. 


ORGANIZAÇÃO 


O ciclo é composto de 8 módulos, 
tendo cada módulo a duração de 15 
horas, em regime intensivo de 3 ho- 
ras diárias das 17,30 h às 20,30 h. 

Os módulos são orientados por es- 
pecialistas do Departamento de Infor- 
mática da Universidade Nova de Lis- 
boa com a coordenação do Prof. 
Doutor Manuel Costa Martins, dou- 


DRE ETO, CERA 23 a 27 de Novembro 


torado em informática pela Universi- 
dade Nova de Lisboa, tendo prepara- 
do as suas provas na Universidade 
Paul Sabatier de Toulouse e no Insti- 
tuto Politécnico de Toulouse. 


DOCUMENTAÇÃO 


No decurso de cada seminário será 
distribuída a respectiva documen- 


tação. 


INSCRIÇÃO 


A inscrição é de 30 000$00 para o 
ciclo e de 4500800 por módulo isola- 
do. O número de participantes é limi- 
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tado, respeitando-se a ordem de ins- 
crição e dando prioridade às inscri- 
ções no ciclo completo. 

As pré-inscrições serão efectuadas 
até 4 de Abril, no Centro de Compu- 
tação do Instituto Superior de Enge- 
nharia do Porto das 9h às 12h ou 
das 14h às 20h de 2.º a 6.-feira, 
sito na R. S. Tomé, Porto, telefone 
488084/5, 


AVO! — TÉCNICAS 
ALGORÍTMICAS 


I. Conceito de algoritmo 
1.1. Definição intuitiva 
1.2. Formalização de Knuth 
e Dijkstra 


2. Concepção de programas e 
estruturas de dados asso- 
ciados 

3. Manipulação dinâmica de 
dados 

4. Programação pela sintaxe 

5. Estruturação de programas 


MONITOR: 
Eng.” Próspero dos Santos 


AI02 — ESTRUTURAS 
DE DADOS 


Introdução 

2. Construção de estruturas ar- 
bitrariamente complexas a 
partir de outras mais simples 

. Noção de estrutura de dados 

4. Critérios de escolha duma es- 

trutura de dados 

Filas sequenciais 

Vectores 

Listas 

Tabelas 

Pilhas 

Árvores 

Conclusões 


o REDE AO AO AR 


| 
| 
MONITOR: 

Eng. Jorge Oliveira 


AI/03 — SISTEMAS E 
DE EXPLORAÇÃO 


|. Introdução 
2. Sistemas de monoprogra- 
mação 


3. Sistemas de multiprogra- 
mação 


4. Tarefas do sistema de explo- 
ração como gestor dos recur- 
sos dum sistema 


4.1. Gestão de processador 
4.2. Gestão de memórias 

4.3. Gestão dos periféricos 
4.4. Gestão de informação 
4.5. Protecção dos recursos 


5. Intersecção do sistema de ex- 
ploração com o utilizador 

6. Concepção e organização do 
sistema de exploração. 
Exemplos 


MONITOR: 
Eng.º Cardoso e Cunha 


-AVO4 — ANÁLISE DE SISTEMAS 


1. Aspectos formais da docu- 
mentação 

2. Investigação inicial 

3. Fontes de informação e técni- 
cas de registo 

4. Análise das características es- 
senciais do sistema 

5. Síntese do sistema (pro- 
postas) 

6. Definição das necessidades 
do tratamento 

7. Utilização de periféricos 

8. Ficheiros 

9. Tratamento e banda magné- 
tica 

10. Tratamento em acesso directo 

11. Cálculo de tempos 

12. Ensino e implementação do 
sistema 


MONITOR: 
Prof. Costa Martins 


ALOS — ORGANIZAÇÃO E 
GESTÃO DE C. P. Ds. 


1. Função dum Centro de Pro- 
cessamento de Dados 

2. Integração do Centro de Pro- 
cessamento de Dados na em- 
presa 

3. Funcionamento interno do 
Centro de Processamento de 
Dados 

4. Implantação do Centro de 
Processamento de Dados 

5. Segurança das pessoas e ins- 
talações 

6. Fases da constituição de um 
Centro de Processamento de 
Dados 


7. Gestão dos custos de um 
Centro de Processamento de 
Dados 


MONITOR: 
Eng.º Simões Monteiro 


Al/06 — METODOLOGIA 
DE ANALISE 


1. Introdução 
1.1. Definição do conceito 

de método 

Apresentação das 


várias formas de 
aproximação 


Dodi 


2. Aproximação pelos resul- 
tados 
2.1. Metodologias não 

usuais 

2.2. Estudo comparativo 

3. Aproximação pelos trata- 
mentos 
3.1. Metodologias não 

usuais 

3.2. Estudo comparativo 


MONITOR: 
Prof. Costa Martins 
AI07 — BASES DE DADOS 


|. Sistemas de Gestão de Bases 
de Dados (SGBD) 


1.1, Função dos SGBD 
1.2. Estruturação dos dados 
1.3. Exploração duma base 
de dados 

2. Estruturas actualmente co- 
mercializadas 
2.1. IM.S. 
2.2. CODASYL 


3. Análise da estrutura IMS 

4. Análise da estrutura CO- 
DASYL 

5. Aspectos práticos de implan- 
tação das Bases de Dados 


MONITOR: 
Prof. Costa Martins 


16 


Vol. 2, N.º 2 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


INFORMAÇÕES GERAIS 


AVO8 — SISTEMAS | 
DE INFORMAÇÃO 


Introdução 

2. Teoria dos Sistemas de Infor- 
mação 

3. Análise funcional, estudo e 
concepção dum Sistema de 
Informação 

4. Esquemas de aplicação 


4.1. Pragmático 
4.2. Integrado 
4.3. Metodológico 


5. Decomposição em fases 

6. Especificação da análise fun- 
cional 

7. Estruturas dum Sistema de 
Informação Automatizado 

8. Formalismo individual 


9. Relações 
I0. Normalização 
MONITOR: 


Prof. Costa Martins 


Jornadas nos Dez Anos 
do CCUL 


O CENTRO DE CÁLCULO DAS 
UNIVERSIDADES DE LISBOA 
(CCUL) realizou diversas jornadas na 
comemoração do seu 10.º aniversário 
nos dias 14-15-16 de Janeiro de 1921 
no salão nobre do Instituto Superior 
Técnico (IST). 

O CCUL foi fundado em 8 de Ja- 
neiro de 1971 e tem sido um pólo 
dinamizador da utilização de meios 
de Cálculo Automático, não só no 
âmbito universitário mas também ao 
nível da Administração Pública. 

Apesar de múltiplas insuficiências 
de material é actualmente o Centro 
de Cálculo mais potente que o Minis- 
tério da Educação e Ciência (MEC) 
dispõe. 

No dia 14, as actividades subordi- 
naram-se ao tema «l0 ANOS DE 
ACTIVIDADE». Começaram com 
uma introdução e apresentação, se- 
guida depois, pela visão de colabora- 
dores e utilizadores em relação aos 
dez anos de existência do CCUL. Por 
fim, foi descrita e analisada a evolu- 
ção técnica do CCUL. 


No dia 15, as actividades subordi- 
naram-se a «OS UTILIZADORES E 
O CCUL». Houve intervenções de 
utilizadores das diversas áreas a sa- 
ber, investigação, ensino e gestão. 

Por fim, no dia 16, realizou-se um 
painel subordinado à problemática 
dos Centros de Cálculo no ambiente 
universitário e de investigação no 
País. 

O primeiro orador foi o prof. Car- 
los Madureira da Universidade do 
Porto. Segundo as suas palavras, 
existe um Centro de Cálculo na Uni- 
versidade onde lecciona, mas só de 
nome. 


O prof. António Rui Borges, da 
Universidade de Aveiro, foi o orador 
seguinte. Disse que não existe propri- 
amente um Centro de Cálculo e que 
se encontram extremamente limita- 
dos. Dos dez departamentos, só dois 
têm acesso ao computador. 


O terceiro membro do painel a 
usar a palavra foi o prof. Amílcar 
Sernadas da Universidade de Lisboa 
(UL). Afirmou que na UL não há 
também nenhum Centro. O núcleo de 
Informática encontra-se dirigido ao 
ensino, à investigação e à gestão. A 
nível do ensino, e no que se refere à 
Informática, a UL tem relações com 
outras entidades tais como o Labora- 
tório Nacional de Engenharia Civil 


(LNEC) e o CCUL. Como este úl- 
timo está a esforçar-se para implantar 
meios interactivos, à distância, a UL 
espera tirar daí grande partido, pois 
encontra-se tecnicamente limitada. 
Com a instalação dum computador de 
pequeno-médio porte em 1982-83 e 
com a introdução de um Curso Su- 
perior em Computação, espera-se um 
maior poder informático para a UL. 

Seguidamente falou o prof. Ale- 
xandre Cerveira da Universidade 
Nova de Lisboa (UNL). Na sua opi- 
nião já se utilizou com intensidade o 
CCUL, principalmente no seu início. 
Mas, problemas vários levaram a 
UNL a afastar-se do CCUL. Segundo 
as suas palavras, os serviços que 
foram prestados à UNL foram úteis. 
A UNL iniciou os Cursos de Licen- 
ciatura em Informática para poder ter 
um Centro de Cálculo. No entanto, 
este ainda é insuficiente para o 
Ensino. Dever-se-ia recuperar todo o 
atraso em que Portugal se encontra 
no domínio da Informática, pois 
ainda seria possível ultrapassar essa 
diferença. 

O quinto orador foi o prof. José, 
Manuel Tribolet da Universidade 
Técnica de Lisboa (UTL). Numa in- 
tervenção, considerada polémica pela 
audiência, afirmou que o Centro de 
Cálculo da UTL tem um mini- 
-computador, O que proporciona a 
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possibilidade de algumas explicações. 
No entanto, é muito insuficiente. Te- 
ceu várias críticas aos órgãos de po- 
der central, essencialmente ao Minis- 
tério de Educação. Segundo o prof. 
Tribolet, os poderes centrais de- 
moram muito ao tomar decisões, e 
em geral estas nunca são realizadas 
totalmente. Segundo este professor, 
as grandes empresas de Informática 
também erraram, pois não puseram 
material à disposição das Universida- 
des, tal como se faz no estrangeiro. 
Os objectivos desta doação poderiam 
ser os de arrastar potenciais técnicos 
para suas empresas, para a constru- 
ção e aperfeiçoamento de novos com- 
putadores, etc.. Ainda na sua opi- 
nião, o CCUL não tem razão de exis- 
tir pois não é difícil encontrar meios 
humanos para trabalhar nesses mes- 
mos centros. Assim, é preferível que 
cada Universidade forme a sua pró- 
pria Secção de Informática, principal- 
mente através de mini e/ou micro- 
-computadores. 

O eng. Rodrigues Dias da Univer- 
sidade de Évora (UE) foi o sexto 
orador. O sistema da UE está a ser 
utilizado a 3 níveis, investigação, en- 
sino e apoios à comunidade. No pri- 
meiro nível realizaram-se vários tra- 
balhos em Sociologia e Matemática 
Aplicada. No segundo, o ensino, in- 
troduziu-se uma cadeira como a In- 
trodução à Programação. Por fim, 
quanto ao terceiro nível, os apoios à 
comunidade, já se realizaram várias 
acções, entre as quais se destaca um 
projecto de educação de adultos. No 
que se refere a deficiências sentidas, 
estas são de variadíssima ordem. As- 
sim, no ensino da cadeira recente- 
mente introduzida, existem dificulda- 
des, pois o local onde é leccionada 
encontra-se distanciado das máqui- 
nas. O sistema necessita de ser subs- 
tituído por um novo, em virtude da 
sua reduzida capacidade (16K de me- 
mória central e 8K de memória peri- 
férica). Além disto, a UE não tem 
dinheiro, o que aliás foi sublinhado 
por todos os intervenientes ligados a 
Universidades. 

O dr. Carlos Morais do LNEC foi 
o sétimo orador. A razão de um re- 
presentante do LNEC nesta jornada 
foi a de, segundo o moderador do 
painel eng. Vasco Manaças (do 
CCUL), o LNEC prestar uma grande 
quantidade de serviços ao Ministério 
da Educação. Segundo o dr. Carlos 


Morais, o LNEC tem seguido uma 
política bastante acertada no desen- 
volvimento dos seus meios informáti- 
cos. A partir de Janeiro de 1976 im- 
plantou-se um novo sistema o que 
permitiu maiores aplicações e um 
funcionamento de 24 horas por dia. 
O equipamento tem sido utilizado por 
entidades exteriores ao LNEC, prin- 
cipalmente ligadas à investigação e 
ensino, em um elevado número. Po- 
de-se, por exemplo mencionar: Uni- 
versidade do Porto, Universidade de 
Lisboa, Universidade Nova de Lis- 
boa, Instituto Superior de Psicologia 
e Universidade de Aveiro, a qual tem 
acesso ao terminal do computador do 
LNEC. De todos estes organismos, o 
que tem utilizado em maior quanti- 
dade os serviços do LNEC é a UNL. 
Com muitos deles observa-se um ex- 
celente intercâmbio científico, e em 
quase todos tem havido reciproci- 
dade. 

O eng. Porta Nova por parte do 
CCUL foi o oitavo e último orador. 
Informou que o computador do 
CCUL foi instalado em 1971 e que 
no princípio era adequado, pois pre- 
tendia apoiar um número restrito de 
Universidades de Lisboa. Como os 
serviços prestados eram remunerados 
originou-se uma grande riqueza em 
material no CCUL. Há já algum 
tempo que os serviços prestados são 
gratuitos. Isto faz com que presente- 
mente o sistema se encontre inade- 
quado, pois, passados dez anos o 
computador e as instalações ainda 
são as mesmas. Assim, na sua opi- 
niãão o CCUL cumpriu parcelarmente 
as suas funções apesar de dedicados 
a um número bastante reduzido de 
organismos. 

Após estas oito intervenções se- 
guiu-se um debate onde a assistência 
teve uma participação importante. 
Foram debatidos vários problemas. O 
principal foi como conseguir obter 
infraestruturas das entidades oficiais 
competentes. Lançaram-se várias pro- 
postas. Entre elas, destaca-se a do 
prof. Moniz Pereira que pediu aos 
presentes para tomarem uma posição 
pública face aos dinheiros gastos por 
Portugal na OTAN, ao Orçamento 
Geral do Estado (OGE), e aos Cen- 
tros de Informática Militares. Estes, 
segundo o prof. Moniz Pereira, 
quando têm problemas mais comple- 
xos recorrem a professores universi- 
tários. No entanto, e em face disto 


contudo, a Informática universitária 
recebe uma pequeníssima parte de 
verbas do OGE, apesar da sua impor- 
tância ser cada vez maior, Na sua 
perspectiva não é com a prestação de 
serviços que se arranja dinheiro para 
implantar sistemas informáticos dum 
modo correcto. 

Outra proposta foi avançada pelo 
Dr. Alves Lavado do ISE, no sentido 
da criação duma política de financia- 
mento à Informática. Este docente 
apelou ainda para o aproveitamento 
do material que presentemente não 
está a ser utilizado. No entanto não 
pós de parte que ao mesmo tempo se 
procurem outras alternativas mais 
profundas. 

Finalmente, foi proposta a criação 
de um modelo institucional, o qual 
permita que o CCUL possa funcionar 
em pleno. Com essa criação estabele- 
cer-se-iam quais as principais priori- 
dades e onde recorrer para a satisfa- 
ção dessas necessidades. 


Revistas Recebidas 
na Redacção 


— Computer-Organ Inform (Re- 
vista mensal da Associação Belga 
ASAB) 

— L'ordinateur individuel n.º 23 e 
24 (oferecidos pela Teconfor) 

— Data Processor (oferecido pela 
IBM). 
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Novos Produtos 


Nas «Journées OEM» do «Prin- 
temps Informatique», organizadas de 
24 a 26 de Março em Paris, foram 
apresentados os seguintes computado- 
res: 


Modelo 855 da gama 800 
da Durango 


É um mini-sistema integrado para 
À utilizadores múltiplos, e oferece fa- 
cilidades de extensão de forma nor- 
malizada. É composto de uma uni- 
dade central de 131 Ko de memória, 
de 25 Mo disponíveis para o armaze- 
namento de ficheiros, e de uma uni- 
dade de disquette com dupla face. 
Admite até cinco terminais. Preço: REVISTAS FRANCESAS DE INFORMÁTICA 
162 500 FF. 


Systime 500 


É um micro-computador de 16 


bits, basic, " 
OBA Ko; 2 Nopgys de 8 polegadas e LEIA! ASSINE! DIVULGUE! 


2.4 megaoctetos. Os discos são duros 
e vão até 256 megaoctetos. O soft- 
ware da Systime é compatível com o 
da DEC. 


L 2320 da Load 


É um micro-sistema baseado sobre 
o processador LSI 11/23, com 256 
Ko de memória, um disco de 20 Mo, 
4 E/S asíncrono, um I/F paralelo e 
“um terminal com ecran VT100. Para 
aplicações de gestão ou científicas 
admite até 5 ecrans. Sistema de 
“operação: RSX11 ou RT11 da DEC. Bureau Gestion 
Preço: 125 800 FF. 


L'Ordinateur Individuel Informatique e Gestion. «Zero 
e um e informatique» minis et micros 


Euroguard 250 Pedidos ao departamento do livro técnico de: 
Unidade da SR - Holland para 


apoiar quedas/faltas de tensão em mi- TECONFOR 

cro-computadores e pequenos siste- Praça José Fontana, 25, 3.-Esq. — LISBOA 
mas de controlo. Consiste num recti- Telef. 57 3289 — 57 6581 

ficador, bateria e um inversor. Auto- 
nomia: 10 minutos a 250w de carga. 
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Os grandes 


estores europeus 
Escolhorema e 


este símbolo. 


E também os gestores de outros continentes. 
E os da Tailândia, México, África do Sul ou das Ilhas Fidji. 


Mas dizemos europeus porque estamos na Europa. E a ICL é simplesmente 
leader no mercado europeu de computadores, além de estar presente em 
mais 80 países. 

ICL um símbolo tão simples como a estratégia da sua eficácia. 

Do simples ao complexo para regressar novamente ao simples. 

Através da máquina. A favor do homem. 

Equipamento, inovação, assistência, apoio. 

Quatro faces de um quadrado perfeito. 


ICL 
COMPUTADORES 
LIMITADA 


não decida computadores 
antes de nos conhecer 
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a revista de informática na NORMA: 


A INFORMÁTICA NA 
ORGANIZAÇÃO DE EMPRESAS 


A SOCIEDADE DE ESTUDOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE EMRESAS — NORMA, S. 
A. R. L., tem como fim a prestação de serviços nas áreas 
de Organização, Gestão, Marketing, Formação e Infor- 
mática. 

Em termos analógicos poder-se-á dizer que à NORMA 
terá por finalidade a prestação de serviços conducentes à 
implantação e colocação em funcionamento dos «edifí- 
cios» institucionais e organizacionais de entidades 
(Empresas ou outros Organismos) fornecendo igualmente 
a «energia informática» (processamento de dados) assim 
como outro tipo de intervenções (de manutenção e'curati- 
vos) para o eficiente funcionamento daquelas entidades. 

A NORMA é uma empresa de economia mista, com 
um capital social de 50 000 contos, dos quais o Instituto 
de Participações do Estado (IPE) detém 96% e os restan- 
tes 4% são detidos por capital privado. 

A NORMA foi constituída em 1963. Na sua origem 
estiveram os Serviços de Or- 
ganização e de Prospecção 
de Mercados, da Companhia 
União Fabril (CUF), cujos 
efectivos transitaram inte- 
gralmente para a empresa 
formada. 


Ao longo da sua história 
criaram-se novas áreas de 
actividade. 


Em 1979, por unanimi- 
dade de votos dos 32 países 
representados no Congresso 
da Organização, realizado 
em Março na Austrália, a 
NORMA foi eleita membro de pleno direito, exclusivo 
para Portugal, da Gallup International Research Insti- 
tutes. 

Os sectores económicos onde a NORMA tem desenvol- 
vido a sua actividade são os mais variados, no entanto 
pode-se destacar: agricultura, pesca, indústrias extracti- 
vas, indústrias transformadoras, construção e obras públi- 
cas, produção e transporte de energia eléctrica, transporte 
e comunicações, armazenagem e por fim serviços (Ban- 
cos, Seguros, etc.) 


SERVIÇOS QUE PRESTA 


A NORMA presta um elevado leque de serviços, dos 
quais há a destacar: 


Il. Organização e gestão 


Aqui podemos encontrar como meros exemplos, estu- 
dos de estruturas, estudos económicos, sistemas de dina- 
mização e controlo de gestão, estudos de recursos huma- 
nos, estudos da área administrativa e financeira. 


2. Psicologia social do trabalho 


Neste campo, os serviços prestados são de selecção de 
pessoal (externa e interna). prospecção e selecção (re- 
crutamento) de pessoal e orientação e reconversão profis- 
sional. 


3. Marketing e opinião 
pública 

Aqui, dentro dum vasto 
leque de serviços destacam- 
-se os estudos de opinião pú- 
blica (sondagens) e estudos 
de imagem de instituições, 
serviços e produtos, donde 
ela é de resto, sobejamente 
conhecida. 


4. Formação 


Este serviço, é multiparti- 
cipado por cada uma das di- 
visões da própria NORMA. Cada uma das áreas orgânicas 
da empresa dá a sua colaboração na produção de cursos e 
no fornecimento de monitores, assegurando a Divisão de 
Formação essencialmente os aspectos de comercialização 
desses mesmos cursos. 

No plano da formação inter-empresas para 198], dos 
HO cursos anunciados, encontra-se programada a realiza- 
ção de 160 cursos. Estes números não incluem a forma- 
ção intra-empresas (cursos realizados especificamente 
para determinada Empresa ou Serviço Público). 
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O Centro de Formação em Lisboa tem a capacidade 
para a realização de sete cursos em simultâneo e a Dele- 
gação do Porto para três. 

As áreas destes cursos são: Management, Gestão de 
Pessoal e Recursos Humanos, Organização Financeira e 
Contabilística, Organização Administrativa, Produção, 
Métodos Quantitativos de Gestão, Técnica Industrial, 
Marketing e Informática. 


5. Informática 


A NORMA cobre praticamente toda a gama de servi- 
ços de informática, com excepção da transcrição de 
dados. 

De entre essa gama destacamos os seguintes: 


— Elaboração de planos directores de informática; 

— Estudos de oportunidade para a instalação de equi- 
pamento ou de sistemas de informação; 

— Estudo e caracterização das exigências necessárias à 
instalação de centros de processamento de dados; 

— Concepção, desenvolvimento e instalação de siste- 
mas de informação; 


— Concepção, instalação e manutenção de redes de 
teleprocessamento. Este serviço, na opinião do Dr. 
Aurélio de Sousa, estará no futuro bastante limi- 
tado, pois possivelmente os CTT/TLP virão a ofere- 
cer e garantir serviços específicos de comunicação 
de dados análogos aos já hoje praticados em outros 
países, tal como em França com o TRANSPAC e 
outros. A NORMA como originária do ex-grupo 
CUF processou a aplicação de depósitos à ordem 
do Banco Totta & Açores, que foi uma das primei- 
ras, senão a primeira, aplicação de teleprocessa- 
mento realizada em Portugal; 

— Concepção, desenvolvimento e instalação de pro- 
gramas e aplicações standards (packages) de gestão 
ou de software de base. Na área de gestão a 
NORMA dispõe dum conjunto de packages que 
cobre os sub-sistemas de informação típicos de ges- 
tão administrativa das empresas. Na área de soft- 
ware de base, além dum conjunto de rotinas «utili- 
záveis», salienta-se a linguagem para tratamento de 
inquéritos; 


— Produção de informações-resultado através do pro- 
cessamento em ordenador de packages ou de aplica- 
ções específicas estudadas e desenvolvidas para 
determinados clientes: 

— Aluguer de tempo de processamento de dados em 
ordenador; 

— Para o fornecimento deste tipo de serviços a 
NORMA encontra-se organizada estruturalmente 
em três divisões na área da informática: Divisão de 
Estudos de Informática, Divisão de Sistemas Stan- 
dard e Divisão de Processamento de Dados 
(TELEDATA). 


ACTUAÇÃO NO MERCADO 


A NORMA, embora pertencente ao IPE, não aufere 
qualquer vantagem duma política de coordenação e plani- 
ficação do Sector Empresarial do Estado, política essa, 
cuja existência se desconhece. O próprio IPE processa 
tanto na NORMA como em outras empresas suas concor- 
rentes. 

A actividade da NORMA desenvolve-se por todo o 
país encontrando-se naturalmente mais concentrada nas 
zonas de Lisboa e do Porto, onde dispõe duma Delega- 
ção. Recentemente tem também vindo a ter um certo 
desenvolvimento os serviços prestados nos novos Países 
de expressão portuguesa, nomeadamente em Angola, 
tendo sido reabertas as suas instalações em Luanda. 

Na opinião do Dr. Aurélio de Sousa a actuação da 
NORMA no mercado para a obtenção de encomendas 
deverá ser análoga à das suas concorrentes, até na ausên- 
cia de agressividade comercial. 


MEIOS INFORMÁTICOS 


O centro de Informática da NORMA já foi o maior da 
península ibérica. 

Presentemente o Centro de Processamento de Dados 
trabalha em multiprogramação e teleprocessamento. 
Quanto a equipamento ele tem: 

1 Ordenador IBM 370/145 com 512k bytes de capaci- 

dade de memória central; 

1 Ordenador IBM 360/30 com 64k bytes de capacidade 

de memória central. 


Dos periféricos salienta-se: 


2 Leitores de cartões 2501 de 600 cartões/minuto; 

1 Leitor perfurador de cartão 2540 de 800/400 cartões 
minuto; 

2 Baterias de disco 2314, que totaliza 16 módulos, 
cada «disk-pack» tem uma capacidade aproximada 
de 29 milhões de caracteres; 

4 Drives 3330 tendo cada «disk-pack» uma capacidade 
de 116,8 milhões de caracteres. 


O equipamento de teleprocessamento existente no Cen- 
tro consiste essencialmente em 4 vídeos Olivetti: de 523 
(recolha em cassettes), 2 conversores Olivetti UN812/ 
NR2»9 (cassette/banda magnética) 4 Modems: de 1200 
Bps e um Modem de 1200/2400 Bps. O equipamento de 


rem 
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teleprocessamento localizado fora do centro consiste em 
22 impressoras Olivetti SV 160, 24 vídeos (recolha de 
cassette) Olivetti DE 523, 1 unidade de gravação em 
diskette 3741, 1 impressora 3717, 1 leitora perfuradora de 
cartões 0129, 24 Modems 1200 Bps e 1 Modem 1200/ 
2400 Bps. 


MEIOS HUMANOS 


A NORMA dispõe de 200 trabalhadores permanentes 
dos quais 150 são consultores e técnicos. Na informática 
tem 70 trabalhadores. Destes, 25 são analistas e técnicos 
de software de base, 15 são preparadores, 22 são opera- 
dores e planificadores e 8 são pessoal administrativo e 
auxiliar. 

Devido à NORMA ser uma empresa de consultadoria, 
os profissionais de informática, têm por vezes de ter 
formação em muitas outras disciplinas. 

Essa formação é geralmente feita nos próprios cursos 
dados pela NORMA. 

Por vezes esses cursos são apoiados por empresas es- 
trangeiras, que vêm dar, por iniciativa da NORMA, cur- 
sos em Portugal. 


APLICAÇÕES RECENTEMENTES 
REALIZADAS 


Houve algumas que deram à NORMA bastante publici- 
dade, tipo eleições, colocação de professores, consultas 
ao eleitorado. 

Outros serviços se prestaram recentemente que apesar 
de não serem tão conhecidos ao nível público como os 
atrás citados, não deixam de ter tanta ou maior importân- 
cia. São eles por exemplo: Planos Directores para o 
Sector Bancário, Cimenteiro etc.. 

Salienta-se, no entanto, que a NORMA, dada a sua 
característica de empresa prestadora de serviços de infor- 
mática instala normalmente uma a duas aplicações por 
mês, para cujo número contribui significativamente a 
utilização das suas packages. 


FUTURO 


Admitindo como um dado a entrada de Portugal para a 
CEE dentro de três a quatro anos, tanto a NORMA como 
outras empresas do mesmo género, segundo a opinião do 
Dr. Aurélio de Sousa, irão sofrer uma forte pressão con- 
correncial das suas congéneres oriundas dos Países actual- 
mente pertencentes à CEE. Essa pressão terá tendência a 
verificar-se ainda antes da entrada para a CEE, dada a 
antecipação temporal do desenvolvimento de acções de 
implantações em Portugal daquelas empresas para melhor 
virem a tirar benefícios do mercado português e em parti- 
cular da sua ligação aos mercados africanos de expressão 
portuguesa. 

- A concorrência proveniente das empresas dos actuais 
Países da CEE irá fazer entrar em crise, ou falir, as 
empresas portuguesas similares. Com efeito, as empresas 
originárias da CEE encontram-se bastante melhor apetre- 
chadas tecnologicamente, não só, dispondo de metodolo- 
ias de desenvolvimento de sistemas de informação servi- 


das por instrumentos de software de base (linguagens de 
análise ou operadores de programas), como também dis- 
põem de um conjunto de packages que poderão servir de 
base à rápida e eficiente instalação de sistemas de infor- 
mação. Consequentemente o custo, e naturalmente o pre- 
ço, de implantação de software de aplicações é considera- 
velmente mais baixo para estas empresas dada a produti- 
vidade dos instrumentos de software de base no desenvol- 
vimento de aplicações a prestar e dado o reduzido custo 
de duplicação ou adaptação, no caso de packages. Dados 
os baixos preços que as empresas provenientes da CEE 
podem praticar no tipo de serviço de implantação de 
sistemas de informação, este tipo de serviço fica pratica- 
mente vedado às empresas portuguesas. 

Salienta-se que a componente implantação de software 
de aplicação é a de maior significado de entre os tipos de 
serviço de informática e é particularmente importante 
como veículo para a vinda de processamento de dados. 

No que respeita aos outros tipos de serviço da área dos 


. estudos de informática, nomeadamente Planos Directores, 


Estudos de Oportunidade etc., as decisões de adjudicação 
de encomendas são feitas mais em função duma garantia 
de boa qualidade de tipo de serviço do que em função do 
seu preço. Mesmo que não tivessemos que reconhecer, 
que as empresas de serviços da CEE em geral, dão 
melhores garantias de qualidade, consideramos que seria 
suficiente o factor prestígio para fazer preterir as empre- 
sas portuguesas em benefício das da CEE. 

Consequentemente, também nestes tipos de serviço o 
mercado conseguido pelas empresas portuguesas será sig- 
nificativamente reduzido. 

Dado o exposto, fácil será concluir que a venda de 
serviços de informática para a CEE apresenta-se um tanto 
utópica. O menor custo da mão de obra das empresas 
portuguesas não consegue superar os aspectos favoráveis 
dum melhor apetrachamento instrumental detido pelas 
empresas da CEE. 

A sobrevivência das empresas portuguesas passa pelo 
estabelecimento de acordos de associação com as suas 
similares estangeiras. 

No que respeita à valorização tecnológica dos profissio- 
nais de informática face à entrada de Portugal para a CEE 
existem aspectos positivos e aspectos negativos. Entre os 
primeiros contam-se os resultados da possibilidade de 
contactos mais frequentes com estádios tecnológicos mais 
desenvolvidos. Entre os negativos visualizamos a tendên- 
cia que haverá para os profissionais portugueses serem 
essencialmente canalizados para a utilização de produtos 
cuja capacidade de realização se localizará nos Países 
onde esses produtos foram, e continuarão a ser, elabo- 
rados. 

Retomando o tema que futuro (e ainda segundo o Dr. 
Aurélio de Sousa) face ao contexto anteriormente descrito 
e continuando a não se verificar uma política de coorde- 
nação e planeamento do Sector Responsável do Estado, a 
NORMA ou se associa a uma empresa sua congénere dos 
Países da CEE ou virá a ter sérias dificuldades para 
manter a posição que actualmente disfruta no mercado 
português, correndo mesmo riscos de sobrevivência. 


A revista de informática agradece a colaboração do Dr. Aurélio de Sousa 
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MACROESTRUTURA DA EMPRESA (ORGANIGRAMA COMPLEMENTAR) 


ADMINISTRAÇÃO 


SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS SECÇÃO DE PESSOAL 
GERAIS 

ENE aISsE! SECÇÃO DE APOO-GERAL 


SECÇÃO DE CONTABILIDADE 


CENTRO DE COCUMENTAÇÃO 
DIRECÇÃO COURDE- 
NAÇÃO E PROMO- 
ÇÃO COMERCIAL 


MEIOS AUXILIARES 


DIVISÃO DE 
DOS DE 
STANDARD FORMÁTICA 


RA: 
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: EO. Ê 


TELEMÁTICA E CONTABILIDADE, LDA, 


RUA COELHO DA ROCHA, 66-R/C-ESQ. TEL. 67 48 38 


RECOLHA DE DADOS — CARTÃO, BANDA, DISKETT, 
FORMAÇÃO, CURSOS DE RECOLHA DE DADOS, PROGRAMAÇÃO 
E OUTROS 
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a revista de informática entrevistou Raul Verde: 


DA MECANOGRAFIA 
À INFORMÁTICA 
EM PORTUGAL 


Raul Verde (TAP) 


Qi — A Informática portuguesa tem uma história. 
Pouco se sabe dela, e muito pouco foi escrito até agora. 
Quais são na sua opinião, as motivações e os marcos 
mais importantes na introdução da mecanografia, e de- 
pois, da Informática, em Portugal? 


Ri — É difícil para qualquer cidadão estar a par da 
história da Informática do: País. Por um lado, porque as 
estatísticas são deficientes, quando não inexistentes. Por 
outro lado e sendo benévolos, diremos apenas que os 
fornecedores de computadores não estão minimamente 
interessados em divulgar os computadores instalados ou 
mesmo dar a conhecer os respectivos clientes. Apenas 
podemos referir alguns factos que são do nosso conheci- 
mento. Assim, um dos primeiros computadores instalados 
foi o «Stantec Zebra», em 1957, no Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil. Mais tarde seria substituído pelo 
National-Elliot 803-B. 

Em 1961, foi instalado o primeiro National-Elliot 803- 
-B, no Banco Pinto de Magalhães. Por sinal, tratava-se 
de um computador essencialmente científico, aplicado a 
sistemas de tipo comercial (ou de gestão, como hoje 
parece preferir-se dizer). Por esta época sabemos terem 
sido instalados computadores de diversos tipos e fabrican- 
tes, nomeadamente: o IBM 1401, talvez o computador da 
segunda geração de maior expansão mundial; o IBM 
1620, instalado no Centro de Cálculo Científico da Fun- 
dação Gulbenkian; os minicomputadores NCR 390 e IBM 
6400;0s Gamma 10 da Bull; os UNIVAC 1005; o NCR- 
-315 na CUF. Pouco depois entrou-se na terceira geração 
de computadores, com a divulgação das séries IBM 360 e 
UNIVAC 9000. 


No que respeita à mecanografia, entendida: como a 
utilização dos sistemas convencionais de cartões, não es- 
tamos bem ao corrente das instalações efectuadas, por- 
quanto a nossa entrada foi feita directamente das teleco- 
municações para os computadores, tendo completado re- 
centemente 20 anos desta actividade. 

Em nossa opinião, os três marcos importantes da intro- 
dução da informática em Portugal ocorreram com: a intro- 
dução da terceira geração de computadores; a divulgação 
dos minicomputadores; o arranque recente dos sistemas 
conversacionais e em tempo-real. 

Para finalizar, diremos que actualmente as motivações 
da introdução e divulgação da informática são de natureza 
essencialmente económica. Isto não impediu que, em 
certa época e particularmente no ramo bancário, existisse 
uma motivação que poderia designar-se «de prestígio». 
Os banqueiros de cada grupo decidiam adquirir computa- 
dores de porte maior do que os seus colegas concorrentes. 
E, por sinal, em regra decidiam mal, por razões que se 
compreendem e podem ser facilmente explicadas. 


Q2 — Portugal não é por tradição um país muito re- 
ceptivo a novas actividades. Na sua opinião a implanta- 
ção da: Informática em Portugal foi difícil? Excessiva- 
mente tardia? Justifique. 


R2 — Em primeiro lugar, torna-se oportuno referir que 
não concordamos com a afirmação de que não somos 
«um país muito receptivo a novas actividades». Pelo 
contrário, considero que somos excessivamente 'influen- 
ciáveis pelo estrangeiro, particularmente pela: França, 
onde é conhecida uma espécie de colonização cultural, 
que vai desde os assuntos constitucionais até à informá- 
tica, passando ainda por vários outros aspectos da vida 
corrente. 

Se por introdução da informática se pretende definir a 
aquisição e instalação de computadores, diremos que o 
processo não foi muito difícil. Em certas épocas e em 
diversos casos a aquisição de um computador ou de um 
minicomputador não foi mais difícil do que a compra de 
um automóvel. E os vendedores -— alguns vendedores — 
também os vendiam com demasiada irresponsabilidade. 
Este .facto, talvez em menor escala, ainda hoje sucede, 
segundo a opinião de diversos informáticos que conhe- 
cemos. 
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Se, pelo contrário, se pretendem definir os aspectos 
«software» do processo, então diremos que a implantação 
da informática em Portugal foi difícil. Neste aspecto, 
ainda assim acontece. O estudo, desenvolvimento e im- 
plantação de sistemas informáticos eficazes constitui uma 
dificuldade de vulto. Basicamente, por deficiente, incom- 
pleta ou atrasada formação nas técnicas requeridas. De 
entre as quais se salientam os aspectos relacionados com 
as metodologias, padrões e funções gestionárias. Não 
consideramos que a implantação da informática em Portu- 
gal tenha sido tardia. Consideramos, sim, que foi feita de 
forma deficiente, sem formação adequada dos especialis- 
tas e, sobretudo, porque os gestores no comando das 
operações também não se revelaram à altura que o as- 
sunto mereceria. Com estes defeitos à partida, e outros 
poderiam ser invocados, não será fácil recuperar o atraso 
para alcançar os nossos futuros parceiros europeus. A 
menos que imediatamente se tomem medidas adequadas e 
eficazes, o que duvidamos venha a acontecer a curto 
prazo. 


Q3 — Acha que o processo de informatização tem sido 
sempre constante? Ou, pelo contrário, pensa que em da- 
dos momentos foram feitos saltos em frente que rom- 
peram com uma dada conjuntura? 


R3 — Entendemos que o processo de informatização 
não sendo revolucionário, também não foi rigorosamente 
estático, sobretudo no capítulo «hardware». Alguns as- 
pectos já citados: introdução da terceira geração, mini- 
computadores, etc., motivaram alguns dos avanços signi- 
ficativos. E em breve existirá um outro, com a divulga- 
ção mais generalizada dos microcomputadores. 

Pelo contrário, no domínio «software» a evolução é 
muito mais lenta, particularmente porque quer a formação 
informática de alto nível, quer a criatividade dos especia- 
listas não abundam entre os nossos informáticos. E 
quando, eventualmente tal acontece, logo aparecem ges- 
tores incapazes, ou utentes apressados, ou colegas incon- 
venientes a cancelarem tais propriedades positivas. 

Consideramos que os avanços mais significativos têm 
ocorrido mais na base da «carolice» de uns tantos do que 
através de uma acção devidamente planeada e profissio- 
nalizada da classe. Muito embora, como acontece com 
qualquer grupo profissional, não seja de esperar uma 
contribuição relevante e significativa da totalidade dos 
informáticos, ao que nos consta atingindo já cerca de 
16 000 profissionais de todas as categorias. 

Só que entendemos serem reduzidas as acções desen- 
volvidas com verdadeiro profissionalismo e muito mais 
avultadas as exercidas de forma amadorística ou pura- 
mente teórica ou poética. Embora neste caso também haja 
algumas desculpas, de entre as quais se pode citar a 
excessiva pressão de trabalho que é exercida sobre grande 
número de informáticos. Todavia, consideramos que um 
avanço relevante neste domínio só acontecerá quando se 
conjugarem acções significativas do tipo seguinte: forma- 
ção adequada e coerente, eliminação das «capelinhas» 
existentes, redução do individualismo e da indisciplina 
dos informáticos. Por outras palavras, quando os informá- 
ticos assumirem globalmente uma acção devidamente pro- 
fissionalizada, pragmática e atendendo à função essencial- 


mente económica de produção da informação requerida 
pelas empresas, em particular, bem como no contexto 
nacional, em sentido mais lato. 


Q4 — Pensa que é possível distinguir vários campos 
de actividade informática? Quais e que traços os defi- 
nem? Qual a evolução de cada um deles? 


R4 — Supomos que por campos de actividade não se 
pretende referir as acções desenvolvidas pelas diversas 
categorias profissionais consagradas na informática: 
analistas de sistemas, programadores, operadores de com- 
putador e de captura de dados, etc. 

Ao contrário do que pensam alguns informáticos, con- 
sideramos que a informática não é um compartimento 
estanque situado numa torre de marfim. Muito ao contrá- 
rio deverá ser o órgão da Empresa responsável pela ges- 
tão e produção da sua informação, que designamos por 
quantificada, na ausência de termo mais adequado, em- 
bora apoiado essencialmente na ferramenta computador. 
O que significa que não se considera apenas o Centro de 
Processamento de Dados (CPD), mas todo o circuito que 
tem a sua origem no utilizador, finalizando nesse mesmo 
utilizador. 

De modo a que o sistema global criado seja verdadeira- 
mente eficaz para os seus utilizadores e, em definitivo, 
para as Empresas, aspecto este que deverá constituir o 
principal objectivo a atingir. 

À semelhança do que sucede com outros departamentos 
consagrados na Empresa, nomeadamente para o exercício 
das funções Contabilísticas, Financeiras, de Produção ou 
de Pessoal. Isto significa que se torna necessário consi- 
derar a parte do circuito de informação que se situa entre 
o utilizador e o CPD. Muitas vezes esta parte do circuito 
é manual e quantas vezes mais dispendiosa e complexa 
que o próprio sistema informático. Para que tal função 
seja executada com eficácia torna-se necessário envolver 
no processo e de forma sistemática outros especialistas, 
nomeadamente os de Organização e Métodos, de Cálculo 
Científico e de Telecomunicações. Nos casos mais com- 
plexos, os especialistas de Produtividade e de Investiga- 
ção Operacional. Mas para se atingir aquele objectivo de 
organização do circuito total e produção da informação 
adequada, é indispensável preparar os especialistas ade- 
quados, duma forma profissionalizada. 

Sem qualquer receio dos actuais profissionais informá- 
ticos, porquanto se trata de funções complementares, cujo 
exercício pode ser devidamente regulamentado por «Espe- 
cificações de Funções» e «Padrões de Realização» ade- 
quados. 

É ainda desejável que se estabeleçam «Carreiras Profis- 
sionais» para as várias profissões, nada impedindo o seu 
cruzamento em condições a estudar adequadamente, so- 
bretudo para acesso às categorias mais elevadas ou às 
posições de chefia. 

Um outro aspecto relevante a considerar consiste na 
criação da categoria de «Chefes de Projectos», não para 
dar um título aos informáticos mais competentes ou acti- 
vos, mas como medida que se impõe para a gestão mais 
apropriada dos projectos. Porém, a concretização deste 
passo fundamental relativamente ao futuro implica várias 
acções relevantes: a preparação adequada dos actuais es- 
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pecialistas na problemática de gestão de projectos, o en- 
volvimento dos gestores de topo das Empresas no proces- 
so, bem como o envolvimento integral dos utilizadores 
nas diversas fases do projecto, nomeadamente através da 
sua participação em «Grupos de Trabalho». 

Aquele envolvimento e definição de especializações 
será indispensável, porquanto a evolução a prever aponta 
para sistemas mais integrados de informação, apoiados 
em Bancos de Dados e processamentos em modo conver- 
sacional ou em tempo real, ou em processamento: distri- 
buído, assim como para a produção cada vez mais alar- 
gada de informação de tipo táctico e estratégico para 
suporte das acções dos gestores das empresas a todos os 
níveis nas tomadas de decisão que lhe são exigidas e nem 
sempre conseguidas com oportunidade. 

Daí que consideremos indispensável o envolvimento 
cada vez mais intenso dos gestores das empresas no 
processo de produção da informação, bem como dos 
utilizadores. 


Q5 — A Informática é algo de poderoso que pode 
transformar uma sociedade. Pensa que a Informática tem 


prestado um serviço positivo à sociedade portuguesa? 


Justifique. 


R5 — Sem dúvida que a Informática é já uma ferra- 
menta de produção de informação indispensável a grande 
número de empresas. Sem a qual as empresas de certo 
porte estariam em posições muito difíceis, nomeadamente 
na capítulo da concorrência, quer nacional quer interna- 
cional. 

Mas a verdadeira eficácia só está atingida quando exis- 
tirem sistemas de informação adequadamente desenvolvi- 
dos e estabelecidos. Que se tornará indispensável estudar, 
projectar e implantar com o envolvimento pleno dos utili- 
zadores, conforme já referimos acima. 

Este novo avanço deverá ser prioritário, sob pena de 
ficarmos irremediavelmente atrasados e sem quaisquer 
hipóteses de recuperação em relação aos países mais 
avançados neste domínio. Por outro lado, por motivo' de 
feroz competição, que ainda será mais agravada com a 


entrada no Mercado Comum. Considerando apenas este - 


facto, estamos certos que tal obrigará à prática, pelos 
gestores nacionais, de uma gestão mais científica. Que só 
será possível através da produção e utilização de informa- 
ção mais eficaz e oportuna. Nomeadamente através da 
formulação de cenários alternativos, simulações e optimi- 
zação de soluções. 

Em nosso entender residirá aqui o principal problema a 
resolver durante a década em curso, com a agravante de 
não se dispor já de muito tempo para o efeito, Urge 
portanto definir objectivos realistas e adequados, bem 
como estabelecer estratégias apropriadas de desenvolvi- 
mento. Sob pena de vermos os Departamentos de Infor- 
mação nacionais dirigidos por estrangeiros o que, entre 
muitos outros inconvenientes, ficará bastante mais dispen- 
dioso para a economia nacional. 

Obviamente que consideramos que a informática tem 
prestado um serviço positivo à sociedade portuguesa. Só 
que, em nosso entender, tal serviço poderia e deveria ter 
sido melhor e mais eficazmente prestado. 

Conforme se sugere do exposto acima, e queremos 


pô-lo de forma bem clara, as culpas do facto não podem 
ser exclusivamente imputadas aos profissionais da infor- 
mática. 


Q6 — Que pensa da actual Informática em Portugal? 
Pensa que, por exemplo, já era possível formarem-se 
técnicos competentes no nosso país? Pensa que é possível 
fazer alguma comparação com as Informáticas de outros 
países em vias de desenvolvimento? Esclareça se a com- 
paração é desfavorável a Portugal e porquê? 


R6 — Do exposto acima infere-se já que existe um 
atraso de alguns (muitos?) anos em relação aos países 
mais avançados e essencialmente motivado pela deficiente 
formação profissional. O atraso de uma década em infor- 
mática é equivalente a várias décadas em outros ramos da 
técnica, mesmo considerando as mais avançadas, talvez 
com excepção da astronáutica, como já tivemos oportuni- 
dade de afirmar diversas vezes em outros locais. 

No que respeita à formação de técnicos competentes no 
nosso País, impõe-se um esclarecimento. 

Consideramos que um avanço significativo da informá- 
tica só será alcançado quando existirem gestores informá- 
ticos devidamente qualificados e a todos os níveis. Isto só 
será possível através de um esforço de formação neste 
domínio, que consideramos mais prioritário que a forma- 
ção dos especialistas. Muito embora estes também requei- 
ram formação em técnicas específicas, no âmbito da sua 
especialização. 

Obviamente que consideramos possível fazer a forma- 
ção no País. Aliás não existe outra solução. É só pensar 
no custo actual de qualquer seminário de poucos dias 
realizado no estrangeiro. 

A definição de prioridades adequadas neste domínio é, 
por sua vez, um assunto também prioritário. 

Referindo agora a comparação com os países em vias 
de desenvolvimento, conhecemos essencialmente, embora 
de forma genérica, os países de expressão portuguesa. 
Obviamente que a comparação nos é largamente favorá- 
vel, com exclusão do caso do Brasil. Se se pretende a 
comparação com países mais do nosso nível, então tere- 
mos de referir a existência de bons e maus aspectos. 
Estes são principalmente, devidos à falta de formação 
adequada. - 

Para finalizar, diremos que urge portanto que se tomem 
medidas adequadas. 

Em nosso entender, através de uma metodologia consti- 
tuída essencialmente pelos seguintes aspectos básicos: 


1. Definição de políticas e objectivos claros e concre- 
tos, estratégia de acções a desenvolver, planos a 
estabelecer (sectoriais, nacionais, etc.). 

2. Dentro das acções definidas no ponto anterior, de- 
senvolver projectos de educação e formação, a ní- 
veis adequados, que envolvam não só os informáti- 
cos mas também os gestores de topo das empresas e 
os utilizadores dos sistemas de informação. Neste 
domínio, torna-se necessário mobilizar o maior nú- 
mero possível de informáticos, sobretudo os mais 
capazes e activos. Mas de forma a conjugarem devi- 
damente os seus esforços numa acção verdadeira- 
mente eficaz. 
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3. Incentivar devidamente a comunicação escrita e 
oral, para divulgação das técnicas, problemáticas e 
objectivos a atingir. Neste capítulo poderão repre- 
sentar papéis importantes os órgãos de informação 
escrita, que se dedicam a estas matérias, nomeada- 

" mente a Revista de Informática da API, 

4. Paralelamente à dotação dos Centros de Processa- 
mento de Dados, nos casos mais importantes a 
serem designados por «Centros de Informação», 
«Sistemas de Informação» ou outra designação mais 
adequada, impõe-se o estabelecimento de alguns as- 
pectos relevantes. De entre estes salientamos: orga- 
nização adequada; estabelecimento de «Padrões de 
Realização» e de «Especificação de Funções»; defi- 
nição de «Carreiras Profissionais»; redução do indi- 
vidualismo nas acções através de maior prática de 
trabalho em grupo; mais disciplina e cooperação nas 
acções entre informáticos, etc. 


Obviamente que não cabe no âmbito de uma entrevista 
a exposição detalhada de cada um dos aspectos relevan- 
tes, para um melhor e mais apropriado debate destas 


ideias. Ficamos portanto pela apresentação dos tópicos 
essenciais, convidando desde já os informáticos, se assim 
o entenderem, a procederem à discussão dos vários aspec- 
tos do «package» apresentado. 

Como se pode constatar pelo exposto acima, tal tarefa 
não será fácil, razão pela qual consideramos difícil a 
recuperação do atraso que nos separa dos países mais 
avançados. 

Para finalizar, diremos apenas que urge que os infor- 
máticos assumam uma posição mais coerente face às 
Empresas. Que se preocupem convenientemente com a 
produtividade e os aspectos económicos da sua acção. Em 
contraste com muito do pretensiosismo de alguns quere- 
rem permanecer numa «torre de marfim». O que constitui 
um absurdo, em virtude de a informática ser uma função 
ao serviço das empresas, como aliás acontece com os 
restantes departamentos destas. 

Enquanto tal atitude não for erradicada, permanecerá o 
confronto permanente entre o departamento de informá- 
tica e os restantes departamentos, sem nenhum benefício 
para qualquer das partes. diremos até que muito mais em 
prejuízo da informática. 


Para a História 


da Informática 


em Portugal 


* Aparecimento de mecanografia 


1948 — 1949 — Grémio das Companhias Seguradoras 
— Instituto Nacional de Estatística 
— Comissão Reguladora do Arroz 
— Câmara Municipal de Lisboa 
— Grémio das Conservas de Peixe 
1950 — 1954 — Caixas de Previdência dos Profissionais 
do Comércio 

— Fiat 
— F. Ramada 
— General Motos 
— CRGE 
— Cidla 

1955 — Shell 

1956 — Mobil 
— BP 
— Soponata 
— Sacor 
— Carris 
—TLP 
— União Eléctrica Portuguesa 


* Introdução da Informática 


1957 — LNEC 

1966 — Tranquilidade 

1969 — Comércio e Indústria 
1970 — Império 

1971 — Mundial 


Contribui para a 
história da informática 
em Portugal 


A revista de 
informática 


espera a tua colaboração 
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E ESTA? 


No desejo de contribuir para um diálogo efectivo e 
intercâmbio técnico entre nós, profissionais de informá- 
tica, e a exemplo dos artigos anteriores, envio um proble- 
ma que poderá de algum modo facilitar o trabalho a 
alguns colegas, na criação de jogos de teste. 

Consiste em criar um membro de um ficheiro particio- 
nado, a partir de dois membros de ficheiros particionados 
e de registos incluídos no JOB STREAM, com a utiliza- 
ção do utilitário de O. S./VSI (I. B. M.) - IEBG. 
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Continuidade e expansão 


Há 14 anos no mercado, GABIMEC é pioneira entre as empresas portuguesas de Serviços 
Informáticos, apoiando cerca de uma centena de clientes em mais de uma dezena de sectores 
da actividade económica. 

GABIMEC estuda, implementa e processa sistemas informatizados de gestão de pessoal, 
contabilidade, facturação e controle de stocks bem como todas as aplicações especiais dirigi- 
das às necessidades de aonno específicas de cada empresa comercial ou industrial. Para 
além disso, controlamos diária e exaustivamente a publicidade divulgada pela TV, Rádio e 
Imprensa nacionais. O processamento dos dados obtidos põe à disposição das empresas uma 
correcta visão do mercado publicitário nacional. 

GABIMEC tem acordos de cooperação com diversas empresas nacionais e estrangeiras liga- 
das à Informática e à Gestão Empresarial. 

Diagnosticamos problemas e propomos soluções para a Sua Empresa. Consulte-nos! 


Gabimec — Gabinete de Estudos e Aplicações Mecanográficas, SARL 
Rua Bernardo Lima, 44-A 1100 LISBOA TEL. 55:73 70, 5325 17, 5325 79 
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e «Floppy disc» 
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| e Periféricos de cartões 


e Multiprocessamento 
e multiprogramação 
(tempo real) 


SOFTWARE 

e «Packages» portugueses 
e de fábrica para as 
diferentes aplicações 


SOFTWARE 

e «Packages» portugueses 
e de fábrica para as 
diferentes aplicações 


A comercialização 
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Implementação de uma (re)organização 


e (re)estrutura da 


função informática 


de uma empresa 


Ilídio Antunes 
CGD 


RESUMO Apresenta-se uma metodologia para a or- 
ganização e estruturação da Direcção dos 
Serviços de Informática de uma empresa, 
e discute-se a filosofia adoptada no desen- 
volvimento de projectos, os circuitos 
inerentes às relações inter-serviços, e a 
formação em Informática dos diversos in- 
tervenientes. 


1. Introdução 


Este trabalho foi desenvolvido a partir de um outro 
elaborado pela Comissão Local de Trabalhadores (área de 
Informática) da Caixa Geral de Depósitos em Janeiro/ 
Fevereiro de 1980 e da qual fazíamos parte. 

Os objectivos principais a atingir com o presente traba- 
lho são os seguintes: 


— Dar uma resposta global aos problemas que se colo- 
cam quando é necessário implementar uma (reJorga- 
nização e (rejestrutura da função informática na 
empresa; 

— Eliminar a proliferação (ou possibilidade) de vários 
órgãos de decisão e gestão a nível informático, 
assim como a existência de várias políticas de infor- 
mática quer sobre o desenvolvimento de projectos 
quer sobre a aquisição de recursos humanos e ma- 
teriais; 

— Eliminar circuitos desnecessários e definir um único 
circuito para os diversos utilizadores obterem produ- 
tos informáticos; 

— Criar condições para um diálogo aberto e constante 
e para o desenvolvimento dos projectos por equipas 
compostas pelos técnicos das diferentes áreas de 
informática e utilizadores; 

— Criar condições para uma só organização / estrutura 
/ política de informática na empresa; 

— Criar condições para a elaboração do plano director 
de informática; 

— Criar condições para o desenvolvimento de projec- 
tos devidamente planeados e integrados, por exem- 
plo, na óptica dos «Project Management» e «IPT's» 
da IBM; 

— Criar condições para a normalização de circuitos, 
procedimentos e documentação; 


— Criar condições para a elaboração e definição das 
funções dos diversos técnicos de informática. 


2. Metodologia seguida 


A metodologia seguida baseou-se na necessidade da 
existência constante e actualizada de um organograma; da 
descrição, características e funções de cada órgão; de 
normas e circuitos definidos e respeitados; das responsa- 
bilidades de cada órgão perante os restantes; etc. Ou seja: 


-— Elaboração do organograma que identifique os ór- 
gãos da empresa em geral e da informática em 
particular e a sua posição hierárquica; 

— Descrição de cada órgão com os seguintes ele- 
mentos: 


e Identificação 

e Posição na estrutura 

e Finalidades 

e Principais responsabilidades / Funções 
e Ligações e contactos 

e Limitações de poderes 

e Substitutos. 


— Perspectivação de códigos normalizados para repre- 
sentação das diferentes áreas de responsabilidade/ 
centros de custos da empresa de uma forma integra- 
da e hierárquica: > 


A N N.N 


ne Sector/Órgão de-apoio 


Secção/Equipa de desenvolvimento 
Serviço/Divisão 
Direcção 


— Desenvolvimento dos princípios de constituição/fun- 
cionamento das equipas para o desenvolvimento de 
projectos; 

— Desenvolvimento de circuitos; 

— Princípios de formação. 
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3. Organização/estrutura da direcção dos serviços de 
informática 


Conforme foi dito no ponto 2 passamos à elaboração 
do organograma que identificará a empresa e as suas 
funções em termos genéricos e a informática em termos 
específicos, assim como servirá de base à descrição de 
cada órgão que está identificado por um código e um 
conjunto de letras cujo significado é: 


e ADM — Administração 

e CD — «Corpo de Direcção» 

e DSI — Direcção dos Serviços de Informática 
e CPC — Conselho de Planeamento e Controlo 
e SEC — Secretaria da Direcção 

e GEV — Gabinete de Estudos e Viabilidade 

e GNB — Gabinete de Normalização e Biblioteca 
e GS — Gabinete de Sistemas 

e SDF — Serviço de Desenvolvimento Funcional 
e SDO — Serviço de Desenvolvimento Orgânico 
e SE -— Serviço de Exploração 

e RD — Recolha de Dados 

e PCI/O — Planeamento e Controlo /O 

e OP — Operação 

e E-— Equipa 

e T-—- Tumo 


ORGANOGRAMA GERAL 
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3.1 Descrição dos órgãos 


Na descrição de cada órgão deve constar os elementos 
mencionados no ponto 2. Como a descrição de cada 
órgão tem um conjunto de elementos comuns e como o 
espaço disponível não é muito, só descreveremos total- 
mente os dois primeiros órgãos (Direcção dos Serviços de 
Informática e Conselho de Planeamento e Controlo). Os 
restantes órgãos, a partir da sua identificação e da sua 
posição no organograma, podem ser descritos de acordo 
com a especificidade de cada empresa. 

Uma situação convém desde já ser clarificada: quando 
falamos em órgãos queremos também significar funções; 
defendemos que as empresas consideradas pequenas e 
médias não necessitam obrigatoriamente de todos os ór- 
gãos atrás mencionados, mas também defendemos que 
não podem deixar de ter no centro as funções inerentes a 
esses órgãos. 


3.1.1 Descrição do órgão «Direcção» 
A — IDENTIFICAÇÃO 
— ÓRGÃO : Direcção dos Serviços de In- 
» formática 
— RESPONSAVEL: Director/Coordenador dos Ser- 
viços de Informática 


— TITULAR : SR(A). X 
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o desenvolvimento do(s) projecto(s), assim como o 
chefe do projecto; 

— Resolver, devidamente coadjugado, as dificuldades 
surgidas na marcha das operações; 

— Propôr a nomeação e. promoção dos quadros depen- 
dentes da sua acção; 

— Garantir o bom funcionamento das normas e circui- 
tos de documentação e informação; 

— Desenvolver as acções necessárias para o estabeleci- 
mento de boas relações de trabalho entre todos os 
sectores. 


E — LIGAÇÕES E CONTACTOS 


— INTERNOS: 


e Conselho de Administração 
e Corpo de Direcção 


C — FINALIDADES 


— Elaborar (a partir do plano geral da empresa e das RETTENOS: 


políticas definidas pelo Conselho de Administração 
e o «Corpo Direcção») conjuntamente com o Conse- 
lho de Planeamento e Controlo o plano director de 
informática; 

— Coordenar todas as actividades (previamente defini- 
das e planeadas) respeitantes às relações entre os 
utilizadores e a Direcção, no campo normativo, pro- F— LIMITAÇÃO DE PODERES 
dutivo e informacional de forma a garantir uma 


e Órgãos Oficiais 
e Fornecedores 


estreita relação entre os objectivos particulares da — Não deve interferir na esfera de acção dos responsá- 
informática de gestão e os objectivos gerais da em- veis dos Serviços sem conhecimento directo destes; 
presa. — Não pode alterar as normas emanadas dos órgãos 


superiores e de âmbito geral da empresa; 
— Não pode implementar normas específicas sobre 


D — PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES/ Pessoal sem aprovação superior e contrárias à legis- 
[FUNÇÕES lação em vigor; 
— Não pode efectuar ou autorizar despesas gerais de 
— Definir e elaborar, conjuntamente com o administra- montante superior ao orçamento previsto ou autori- 
dor do pelouro e restantes directores da empresa, as zado. 


políticas e estratégias sobre a função informática a 
curto, médio e longo prazo, tendo em conta os 
factores internos e externos de carácter técnico, 
económico/financeiro e social; G — SUBSTITUTOS 
— Aconselhar e informar o Conselho de Administração 
e o «Corpo Directivo» sobre as implicações na or- Por ordem de prioridade: Chefe do SDO, Chefe do 
ganização e funcionamento da empresa com a im- SDF, Chefe do SE. 
plementação de novos métodos, técnicos e produtos 
aplicacionais; 
— Elaborar, conjuntamente com o órgão «Conselho de 3.1.2 Descrição do órgão «Conselho de Planeamento e 
Planeamento e Controlo», o planeamento de acti- Controlo» 
vidade para o(s) ano(s) seguinte(s), respectivamente: p 
novos projectos, manutenção, formação de pessoal, A — IDENTIFICAÇÃO 


etc.; 
— Elaborar, conjuntamente com o órgão «Conselho de — ÓRGÃO : Conselho de Planeamento e 
Planeamento e Controlo» o orçamento de investi- Controlo 
mentos e despesas para direcção; — RESPONSÁVEL: Director/Coordenador dos Ser- 
— Coordenar o desenvolvimento das actividades viços de Informática | 
inerentes aos órgãos de apoio, desenvolvimento e — TITULARES: Director/Coordenador da D.S.I. 
produção da direcção; Chefe/Coordenador do S.D.F. 
— Nomear, conjuntamente com os membros do «Con- Chefe/Coordenador do S.D.O. 
selho de Planeamento e Controlo», as equipas para Chefe/Coordenador do S.E. 
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dica uemçer 


B — POSIÇÃO NA ESTRUTURA F — LIMITAÇÃO DE PODERES 


— Não pode alterar as políticas e estratégias definidas 


[000 pelos órgãos superiores, 


— Não pode sobrepor-se às directrizes do Director da 


G — PERIODICIDADE DAS REUNIÕES 


— ORDINÁRIAS : Semanal 

— EXTRAORDINÁRIAS: Sempre que necessário € 
a pedido de qualquer dos 
membros. 


4. Filosofia no desenvolvimento de projectos 


4.1 Afectação dos recursos humanos 


C — FINALIDADES As áreas S.D.F. e S.D.O. desenvolvem as suas activi- 
Ê dades através de equipas criadas pela respectiva hierar- 
— Planear, coordenar e controlar todas as actividades quia nos seguintes princípios: 
inerentes à DSI de forma a garantir a efectivação da 


política definida pelos órgãos superiores; — Uma equipa por projecto 
— Solucionar os problemas surgidos nas relações inter- 
-SErviços. e Cada equipa tem no mínimo dois elementos 


— Um coordenador por equipa 
— Cada elemento de uma equipa pode pertencer simul- 


D — PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES/ taneamente a duas equipas, nas seguintes condições: 
/FUNÇÕES 
e ser coordenador numa e coordenado noutra; 
— Definir as políticas e estratégias a curto prazo sobre e ser coordenador em ambas; 
a função informática; e ser coordenado nas duas; 
— Elaborar o planeamento de actividade para o(s) e tempo máximo de permanência na equipa de dois 
ano(s) seguinte(s); anos (princípio de rotação), exceptuam-se as 
— Elaborar o orçamento de investimento e despesas equipas que estejam afectas a projectos cujo 
para a DSI; tempo de duração seja superior a dois anos; 
— Coordenar o desenvolvimento das actividades e sempre que possível cada elemento escolhe a 
inerentes à DSI; equipa a que gostaria de pertencer. 


— Nomear as equipas para o desenvolvimento de pro- 

jectos assim como os respectivos chefes de pro- 

jectos; 
— Elaborar e actualizar (sempre que se mostre neces- 4.2 Princípios no desenvolvimento 

sário ou conveniente) as normas internas e a nor- 

malização da documentação e procedimentos; Um projecto deve ser desenvolvido sob determinadas 
— Elaborar os circuitos de comunicação de forma a regras tais como; 

garantir uma informação correcta, constante e actua- 


lizada a todos os níveis; — âmbito do projecto no espaço e no tempo; 
— Controlar o real cumprimento das normas e procedi- — afectação de recursos humanos e materiais de 
mentos na DSI, acordo com as técnicas necessárias para o levanta- 
— Elaborar, implementar e controlar a política de pes- mento, a análise e a concepção das soluções para o 
soal na DSI de forma a garantir relações de trabalho desenvolvimento do projecto; 
e cooperação assentes na amizade entre todos os — controlo de análise dos desvios no desenvolvimento 
trabalhadores. do projecto. 


Assim um projecto deve ter: 


E — LIGAÇÕES E CONTACTOS — um planeamento sempre actualizado e de acordo 
com os recursos afectados; 
— Os necessários para a execução das principais res- — recursos humanos. com «know-how» adequado às 
ponsabilidades/funções. necessidades para realização do projecto; 
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— um responsável pelo desenvolvimento do projecto, o 
chefe de projecto; 

— um órgão de planeamento e controlo constituído 
pelos seguintes elementos: 


e Director(es) da(s) área(s) afectada(s); 

e Chefe do projecto; 

e Um membro do Conselho de Planeamento e Con- 
trolo da D.S.I. 


5. Circuitos 


Os circuitos podem ser complexos e em grande nú- 
« mero. Para nós existem três circuitos fundamentais que 
devem estar bem definidos e respeitados por todos. São 
eles: 


— utilizadores (aplicacionais) / D.S.1.; 

— utilizadores (novas aplicações ou manutenção) / 
D.S.I.; 

— serviços da D.S.I. / serviços da D.S.I. 


O desenvolvimento dos circuitos baseia-se num «loop» 
onde o número de ciclos é, geralmente, superior a um, 
conforme diagrama 1. 


Diagrama 1 —ciclos nos circuitos 


Para evitar uma descrição monótona e pouco clara dos 
circuitos, desenvolveu-se um diagrama para cada um dos 
três que permitem uma rápida visualização do emissor/ 
receptor, das acções e dos produtos. 

No diagrama 2 não estão claramente expressos os cir- 
cuitos que têm como base o envio e recepção de informa- 
ção «on-line», assim como no diagrama 4 não estão, nem 
devem estar, focados os circuitos inerentes às relações 
inter-serviços próprias da actividade quotidiana e previa- 
mente planeada. 


6. Formação 


A formação sempre foi um parente pobre no planea- 
mento das actividades das empresas em geral e dos centros 
de informática em particular. Tem sido um dos grandes 
erros dos responsáveis portugueses (políticos e gestores) a 
sua pouca preocupação com a formação dos diversos 


analisa e 
ontrola 


planeia 
carga 
CPU 


analisa 
qualida PC. 1/0 
de 


Diagrama 2 
circuito utilizadorestaplicacionais) [DSI 


agentes (gestores, quadros técnicos, especialistas) no pro- 
cesso produtivo nacional. O resultado histórico está à 
vista: somos dos mais atrasados tecnologicamente a nível 
europeu; estamos na situação de dependência total, em 
termos informáticos, dos construtores estrangeiros. 

A actividade de um centro de informática é um con- 
junto extremamente complexo de funções que requer es- 
pecialistas devidamente habilitados para o bom desempe- 
nho das mesmas. O responsável pelo centro deve ter uma 
preocupação constante: as exigências de formação de to- 
dos os que manipulam instrumentos informáticos. Essas 
exigências de formação deverão ter em conta o seguinte: 


— introdução das técnicas necessárias ao bom aprovei- 
tamento dos recursos disponíveis; 

— reciclagem periódica dos diversos agentes a fim de 
evitar a estagnação e os procedimentos inerentes a 
estádios tecnológicos passados. 


A formação pode-se obter por duas vias: 


— formação externa; 
— formação interna e reciclagem. 
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executa 


PLANEAM. E! 


diagrama 3 
circuito utilizadores(novas aplic./manut.)/DS | 


Formação externa pode ser alcançada a partir de: 


— cursos oficiais ou oficiosos; 

— cursos desenvolvidos pelos construtores; 

— seminários, congressos, colóquios e estágios desen- 
volvidos por organismos ligados à informática. 


A formação interna e reciclagem, desenvolvida pelos 


. próprios técnicos da D.S.I. que tenham formação especí- 


fica para tal, deverá abranger todos os trabalhadores da 
D.S.1. e também os utilizadores que necessitam de forma- 
ção adequada para o bom funcionamento das suas aplica- 
ções informáticas. 


7. Nota final 


Estamos conscientes das insuficiências no trabalho 
agora apresentado para a implementação de uma (re)orga- 


LEIA, ASSINE E 
DIVULGUE A 
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decide 


diagrama 4 
circuito serv. DSI[serv.DS1 


nização e (rejestrutura da função informática na empresa. 
A gestão de um centro de informática é algo bem mais 
complexo e melindroso; contudo também temos consciên- 
cia que o aspecto organizativo, a normalização e a pró- 
pria participação dos informáticos na vida dos centros é 
algo em que os gestores pouco se preocupam e os técni- 
cos -se alheiam quase totalmente. É tempo de mudar de 
rumo: 


— Organização 
— Planeamento 
— Normalização 
— Formação 
— Motivação 
— Inovação 
têm de passar a fazer parte do quotidiano do informático, 


esteja ele inserido em grandes organismos ou em minús- 
culas empresas de serviços. (Recebido em 23-1-81) 
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SISTEMAS E MÉTODOS DE ORGANIZAÇÃO 
LB E INFORMÁTICA, SARL 


AREAS DE ACTUAÇÃO 


INFORMÁTICA 


Concepção de Sistemas Informáticos 
Análise Funcional e Orgânica 
Programação 

Gravação de Dados 

Processamento Informático 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 
ESTUDOS DE DESENVOLVIMENTO 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 


RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE PESSOAL 


DEPARTAMENTO INFORMÁTICA 


Av. Santos Dumond, 50 — 1000 LISBOA 


Administração, Departamento Organização, Estudos e Formação: 
Rua da Beneficência, 229, 3.º — 1100 LISBOA ; 
Telefone 731460 - 763701 - 760839 


O caco 
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“Olivetti 
não esperou 


o ano de 1980 
para dar início 


anova década 


As suas soluções para Data Processing cresceram de harmonia com a 
vossa organização. 


Indústrias, Banca, Seguros, Empresas Comerciais e de Serviços, 
Administração Pública: Olivetti trabalhou convosco, vivendo perto de 
vós a consistência quotidiana das vossas exigências. 


Olivetti pesquisa, projecta e realiza máquinas, software de base e 
software de ambiente, utilizando a melhor das tecnologias disponíveis: 
mini-computadores, sistemas de gestão, terminais inteligentes, sistemas 
de “'Word Processing”, sistemas complexos para “Source Date 
Entry”, terminais video, terminais impressores simples e complexos, 
centrais telegráficas e telefónicas. 


Com estes produtos e com a experiência dos seus especialistas, Olivetti 
é fornecedor de soluções completas na informática distribuída. 


Olivetti garanté futuro às vossas opções organizativas. 
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E: 


Simulação de Produção têxtil 


J. M. Fernandes de Almeida 
QUIMIGAL 


A utilização de computadores na simulação de proces- 
sos de produção fabril, permite testar, em antecipação, os 
resultados obtidos em consequência de decisões tomadas 
num dado momento, bem, definido. 

Para a concepção e desenho do modelo que aqui vamos 
tratar eram conhecidos o processo de produção fabril e o 
comportamento do mercado perante o produto. Assim: 


— a produção compreendia três fases de fabrico dis- 
tintas mas, sequenciais: 


Tinturaria — a matéria-prima, em rama, adquiria uma 


das cores de uma gama de treze cores | 


distintas; 
Fiação — a rama, tingida, era transformada em fio. 
Tufting — mediante processo mecânico obtinha-se o 
produto acabado sob a forma de peças 
(rolos); 


cada máquina produzia vinte peças numa semana, traba- 
lhando a um turno, e o período de tempo necessário para. 
fiação e tinturaria da matéria prima, equivalente, era de 
“uma semana para cada uma destas fases. 


— a procura de produto, no mercado, era distinta de 
côr para côr mas, para cada uma, seguia o compor- 
tamento da função de distribuição normal. 


Para além do processo de produção e do comporta- 
mento do mercado eram conhecidos, no momento de 
execução, as existências disponíveis em armazém e o 
Director fabril podia actuar nas: 


— séries de produção: número de peças a produzir por 
cor e por máquina; 

— ponto de encomenda: existência em armazém, por 
cor, abaixo da qual se tornava necessário lançar a 
produção; 

— número de máquinas a afectar à produção; 

— número de turnos de trabalho, por máquina. 


O modelo deveria considerar como unidade de tempo a 
semana e simular a evolução do consumo, da produção e 
das existências em armazém durante um trimestre, po- 


dendo continuar-se a simulação para os trimestres se- 
guintes. 

Finda a simulação, para um trimestre, deveria ser indi- 
cado o quantitativo de encomendas não satisfeitas, o nú- 
mero de semanas em que a existência fosse nula e a 
existência média semanal, no período, tomando como 
unidade a peça (rolo). 

A utilização do programa de simulação igevêrid ser 
simples, e de fácil acesso e permitir a alteração dos 
parâmetros de produção e consumo em cada trimestre. 


Conhecidas as características do problema optou-se, 


pela utilização de um computador que permitisse a intro- 
dução de dados, no estilo conversacional, por teclado e 
dispuzesse de uma linguagem de programação com apti- 
dão para o tratamento de matrizes. 

A concepção, desenho e testes do programa foram 
realizados por um técnico de informática, em íntima cola- 
boração com as áreas de produção e vendas, tendo-se 
prolongado ao longo de dois meses, após o que se obti- 
veram resultados considerados correctos. 


O programa foi sistematizado em sete secções, sendo 
rêalizadas, em cada uma delas, operações bem definidas: 


Secção | — Preparação de matrizes, introdução, no estilo 
conversacional, das. características do sis- 
tema de produção proposto para exploração 
e impressão do cabeçalho da edição. 

Secção 2 — Geração das encomendas semanais, por côr, 
actualização de existências, lançamento da 
produção na fila de espera, cálculo do nú- 
mero de encomendas perdidas, cálculo do 
quantitativo de semanas em que a existência 
foi nula e acumulação para, posterior, cál- 
culo do «stock médio». 

Secção 3 — Impressão da situação semanal, por côr. 

Secção 4 — Actualização semanal das existências pela 
produção da semana. 

Secção 5 — Impressão da situação em fim de trimestre. 

Secção 6 — Opção de passagem ao trimestre seguinte. 

Secção 7 — Dados: consituidos pelos nomes das córes e 
vinte e cinco pontos de uma distribuição 
normal. 


A utilização do programa era realizada a partir de um 
terminal impressor com teclado, conforme exemplo que 
se segue: 


O 
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RE NUA TIS TED EE re eces 


15:12 LISBOA 10212773 


SIMULACAS DE CONSUMOS E PRODUCAS DO 


INTRODUZA STOCKS POR COR SEPARADOS POR VIKGULAS , 
7 66:36:34, 31,41,35,39,25, 21,19 QUERE CONTINUAR PARA Q TRIMESTRE SEGUINTE?SIM=I NAG=07 1 
QUERE MODIFICAR O STOCKISIM=1 NAD=07 O QUERE MODIFICAR O STOCK?SIM=1 NAD=U? O 
INTRODUZA PRODUCAD(KOLOS) MAG POx COR SEPARADOS POR VIKGULAS QUERE MODIFICAR À PRODUCAGYSIM=I NAg=07 O 
7 40,40, 40,40, 40,40, 40, 404404 40 QUERE MODIFICAR OS LIMITES?5IM=] NAQ=07 O 
QUERE MODIFICAR A PRODUCADTSIM=1 NAQ=07 O QUERE MBDLFICAR MEDIAS E nATIOS?SIM=I NADIO? O 
INTRODUZA LIMITES STOCKCROLOS) FOR COR SEPARADOS POR VIRGULAS UMA OU DUAS MAQUINAS? 1 + 
? 15,15,15,15,15, 15,152 15915515 NUMERO DE TURNOS? 1 A 
QUERE MODIFICAR OS LIMITES?SIM=| NAQ=07 O 
INTRODUZA MEDIAS POR COR SEPARADAS POR VINGULAS TRIMESTRE NUMERO 2 
7 3.5,.3.58,4,32,30 1221.3205. Bs lose TA GD 1 IA PRIMEIRA LINHAZENCOMENDAS (ROLOS) 
INTRODUZA RATIOS=MEDIA/ZDESVIG POR COR SEPARADOS POr VINGULAS SEGUNDA LINHA=STOCK DISPONIVEL (ROLOS) 
7 2.43,4.48,4,2.36,5.5, 2. 22. 11, 12,20.55,8. 33 
QUERE MODIFICAR MEDIAS E mATLOS?SIM=1 NAB=0? O SEMANA CORES 
UMA OU DUAS MAQUINAS? | 102 108. 106 107 
NUMERO DE TURNOS? 1 
15 5.0 
Elo7T «O 


TRIMESTRE NUMERO 1 
PRIMEIRA LINHA=ENCOMENDAS (ROLOS) ed 15 7.5 
SEGUNDA LINHA=STOCK DISPONIVEL (ROLOS) pu.S 20.2 «Ú 


. 
o. 
SEMANA ConEs a 1.3 5.0 


to1 e 109 112 1413-114 26.3 19.0 0 


1 ae . 1.5 1 S2 1.6 2 401 1.4 SD 
61.5 E 37.5 24,3 15.8 1704 c 22.3 17.5 «0 


3.4 a 1.5 3.6 1.3 69 
58.4 & K 36.0 & 3 18.7 16.3 “ou 


3.4 2 
55.0 33. 


3.4 1.5 
51.5 £ 31.7 


4.6 : 1.5 
46.9 30.2 


3. ã 15 
43.0 Eo.7 + 


1.5 7º du 
27.2 19.7 Eb. 


tes . deu 
29.7 18.9 28.» 


é.7 «5 4.0 
E3.0 |. | 16.5 0 


e) .S 35 
ClsS 17.3 «Ú 25.3 45.4 


. 4] PRIMELRA LINHAZENCOMENDAS PERDIDASCROLOS) 
16.6 10.5 SEGUNDA LINHA=SEMANAS C/ STOCK A ZERQ 
TERCEIRA LINHA=STOCK MEDIO (ROLOS) 
7º 44 1.0 


15.8 65 al.2 0 
0 
7 37 1.0 3.6 11.5 -5 12.2 4 6.4 . 


«+ 4041 


QUERE CONTINUAR PARA O TRIMESTRE SEGUINTE?SIM=1 NAG=07 Q 


| 

| 

| PRIMEIRA LINHA=SENCOMENDAS PENDIDASCroLOS) 
SEGUNDA LINHA=SSEMANAS UZ STOCK A LERO 
TERCEIRA LINHA=STOCK MEDIO CnoLgS) 

| 


«0 E6.7 “0 «u «uy 0 
«0 E 4, u «U «uy «y 
1.6 «5 26.) 1907 14,5 28.9 


(Recebido em 15-1-81) 


PROCESSAMENTO ELECTRÓNICO DE DADOS: 
DE CONTABILIDADE 


Dept. de Coordenação e Desenvolvimento 
Praça de Londres, 3, 9.º-F. . Tel. 802991 1000 LISBOA 


Dept. de Informática 
Av. 5 de Outubro, 56, 4.º Tel. 41513 1000 LISBOA 
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O Correio 


Electrónico 


Alberto Rui Machado 
SIEMENS 


RESUMO A transmissão de textos sob a forma de 


— Cartas 


—. Telegramas 
— Telexes 


está a ser completado e em parte também 
substituído por novos serviços como 


— a Telecópia 
— o Teletexto * 
— o Videotexto * 


Foi longo o caminho seguido até esses, 
hoje considerados, meios sofisticados de 
comunicação. No presente artigo, propo- 
mo-nos examinar como as diferentes técni- 
cas se foram sucedendo e (influenciando) 
umas às outras até se chegar aos sistemas 
modernos de comunicação de dados que 
constituem o chamado «Correio Electró- 
nico». 


Il. A descoberta da telegrafia eléctrica 


A necessidade da comunicação a distância desde longa 
data se fez sentir, sendo muitos os processos utilizados, 
antes da descoberta da telegrafia eléctrica. 

Assim, os antigos gregos e romanos tinham imaginado 
para a rápida transmissão de notícias, sistemas ópticos 
(fogueiras) e sistemas sonoros alguns dos quais (o tantã) 
são ainda utilizados entre algumas tribos africanas. 

Mas, mesmo na Europa os processos ópticos usaram-se 
durante toda a Idade Média e Moderna. Ainda em 1690, 
o físico francês Guilherme Amontons para aumentar a 
velocidade de transmissão utilizava observadores munidos 
de óculos de longo alcance. 

Com todos os seus inconvenientes e contingências, este 
sistema funcionou em França até à invenção pelo enge- 
nheiro Cláudio Chappe da «máquina a braço» em que os 
sinais a transmitir eram indicados por um ponteiro accio- 
nado do solo e que se deslocava em frente de um mostra- 
dor. A máquina de Chappe, utilizada pela primeira vez 
em 1794 para comunicar a vitória dos exércitos franceses, 
saídos da revolução sobre as tropas austríacas, foi usada 


até 1854 época em que começou a funcionar o telégrafo 
eléctrico. 

É também por essa altura que começa a funcionar o 
correio postal com selos mais ou menos na forma como 
hoje o conhecemos, 


Telegrafia Óptica (Gravura da época) 


2. Do sistema Morse ao teleimpressor 


As primeiras tentativas de emprego da electricidade 
datam porém do século XVIII, utilizava-se então como 
gerador uma garrafa de Leyden e empregavam-se 25 fios 
condutores, correspondentes cada um a uma determinada 
letra do alfabeto. 

Mas, o telégrafo eléctrico só entrou na fase comercial 
com Morse, que em 1884 criou o aparelho de transmissão 
e concebeu o código telegráfico a que se vieram a dar o 
seu nome; o sistema de Morse permitiu reduzir o número 
de fios de transmissão a um só. 
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Mais tarde surgiram os aparelhos teleimpressores, que 
garantiam um maior rendimento como sejam o aparelho 
de Hughes e o de Baudot, que foi quem pela primeira vez 
utilizou impulsos eléctricos na transmissão. 

Os teleimpressores actuais representam o resultado dos 
sucessivos aperfeiçoamentos desses primitivos aparelhos 
de transmissão mas a parecença com eles é muito pe- 
quena. 

E, se hoje nos permitimos sorrir, complacentes, peran- 
te os processos ópticos e sonoros de comunicação à 
distância é porque o salto dado no aperfeiçoamento dos 
meios de transmissão foi verdadeiramente prodigioso: 
pouco mais de cem anos separam o telégrafo óptico de 
Chappe das imagens dos planetas gigantes transmitidas 
para a Terra dos confins do sistema solar. 


3. Da telegrafia ao telex 


Na telegrafia clássica, o serviço de telegramas, as in- 
formações escritas eram e são ainda hoje transportadas 
por mensageiros de e para as estações públicas. 

As redes de telegramas foram as primeiras ligações 
internacionais e intercontinentais e permitem ainda hoje 
uma transmissão relativamente rápida de informações es- 
critas de cada um a cada um. 

Os primeiros aparelhos a equipar esses serviços, alguns 
dos quais foram referidos atrás, eram complicados de 
manejar pelo que não se tornava pensável uma utilização 
fora dos serviços públicos. 

Só nos fins dos anos vinte era dado o passo decisivo. 
Foram criados os teleimpressores que, como as máquinas 
de escrever podiam ser manejados por pessoal de escri- 
tório. Passava assim a ser possível colocar os aparelhos 
directamente nas empresas ou entidades que tivessem a 
necessidade de um meio rápido de comunicação escrita. 

No início dos anos 30 começam então a surgir em 
diversos países redes de telimpressores que se foram inte- 
grando com a preciosa ajuda do CCITT e que hoje, 
passadas 5 décadas abrangem já mais de um milhão de 


“postos. 


ts pia 


Teleimpressor electrónico 


Acontece porém, que telexes que em segundos se en- 
viam de continente para continente levavam por vezes 
horas e até dias da central telex ao distinatário. Surgiu daí 


a necessidade de descentralizar os teleimpressores, colo- 
cando-os no local de trabalho dos utilizadores. 

Esta tarefa foi facilitada pelo aparecimento de teleim- 
pressores electrónicos tão silenciosos como as mais mo- 
dernas máquinas de escrever e como elas, pequenos, de 
aparência agradável e de fácil manejo. 

Para esse efeito desenvolveram-se postos privados de 
comutação telegráfica, em técnica SPC (Stored Programm 
Control) os quais, para além de garantirem o acesso das 
linhas exteriores a um número elevado de extensões, 
permitem a preparação dos telexes em condições de co- 
modidade, graças às possibilidades de redacção e correc- 


.ção de textos sem perturbação das comunicações de entra- 


da e saída. 


PPCA telegráfico 


4. Do telex ao teletexto 


O alfabeto telegráfico de 5 impulsos normalizado para 
o serviço telex, permite contudo apenas a impressão de 
letras maiúsculas ou minúsculas, os dez algarismos e um 
número reduzido de sinais. 

Na sua ânsia permanente de melhoria, os utilizadores 
começaram a pretender dispor de um aparelho que dispu- 
sesse da extensa gama de sinais existentes nas máquinas 
de escritório, por forma a poderem enviar comunicações 
com 6 aspecto de cartas para destinatários em que o estilo 
telex não fosse considerado satisfatório. 

Surgiu então a ideia de um novo serviço — o 
TELETEXTO — já parcialmente regulamentado pelo 
CCITT e que será inaugurado, em breve, em alguns 
países europeus. 

A estação de escrita para Teletexto trabalhará com 
folhas soltas, formato A4 produzindo «off line» ou «on 
line», documentos escritos com a aparência das cartas que 
saem das mais modernas máquinas de escrever. 

A utilização das técnicas mais recentes, como sejam as 
memórias electrónicas e magnéticas (Floppy-disk) permi- 
tirão a redacção e correcção dos textos com toda a facili- 
dade antes de se proceder à transmissão. 

A velocidade de transmissão será de 2400 bitts o que 
permitirá a transmissão de uma folha A4 em escassos 
segundos. 


E 
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Que rede será utilizada para apoiar esse novo serviço? 
Quando há 35 anos atrás o CCITT se debruçou sobre o 
problema análogo para o telex, havia duas possibilidades: 
servir-se da rede telefónica ou criar uma nova-rede. A 
decisão final foi para a segunda hipótese. 

Para apoio ao novo serviço há, actualmente, nos países 
mais desenvolvidos da Europa, para além da possibilidade 
da rede telefónica a disponibilidade de uma rede de dados 
com garantias que aquela não está em condições de ofere- 
cer, como veremos adiante. 

Mas pretende-se ainda que os aparelhos terminais de 
teletexto, tenham não só a possibilidade de comunicação 
entre si, mas logo à partida, acesso ao milhão de postos 
da Rede Telex. 

Naturalmente para o efeito as duas redes terão de ser 
interligadas por conversores de velocidade e em tais 
transmissões apenas se poderão usar os sinais típicos do 
telex (alfabeto n.º 2 do CCITT). 


Estação de Serviço para Teletexto 


5. Do fac-simile à telecópia 


Baseando-se num procedimento telegráfico a transmis- 
são ponto-a-ponto de um original escrito (gravura, dese- 
nho, manuscrito, etc.) o fac-simile foi evoluindo com a 
técnica mas manteve-se até há pouco tempo restringido 
a sectores de actividade bem determinados. 

O fac-simile é, contudo, ao lado do telefone uma 
possibilidade de comunicação directa sem recurso à dac- 
tilógrafa ou ao operador de telex. 

A necessidade de tal tipo de comunicação e a possibili- 
dade técnica de a realizar de forma económica só ultima- 
mente começaram a tomar forma. 

É assim justo falar de uma nova componente da comu- 
nicação — a Telecópia — como a sua aplicação à trans- 
missão de originais entre escritórios, passou a ser conhe- 
cida. 

O CCITT definiu 4 grupos dos quais apenas o 2.º 
experimenta, neste momento, um apreciável envolvi- 


mento com o aparecimento do respectivo serviço em 
diversos países. 

Como via de transmissão tem-se recorrido normalmente 
à rede telefónica. 
* Naturalmente aqui a experiência passada foi aprovei- 
tada até porque os utilizadores mais uma vez fizeram as 
suas exigências. 


Telecopiadora automática de papel normal 


Após o aparecimento da primeira série começaram a 
surgir pedidos de que a recepção fosse automática como 
acontecia no telex. O problema foi prontamente resolvido 
e hoje o utilizador já dispõe de telecopiadores automáti- 
cos, que dispensam a presença de operador na estação 
de recepção. 

Também o problema do papel especial foi já ultrapas- 
sado havendo aparelhos que utilizam rolos de papel iguais 
aos dos teleimpressores. 

A melhoria da qualidade de transmissão permitiu que 
algumas administrações de correios, passassem a utilizar 
as telecopiadoras no envio de telegramas, recebendo deste 
modo o destinatário uma fotocópia do manuscrito do 
remetente. 

Para as cartas existe já na Alemanha um serviço análo- 
go: a carta é enviada da estação onde é recebida para a 
estação que serve a morada do destinatário, por telecópia. 
Na estação de destino, a cópia colocada num envelope e 
distribuída pelo carteiro na sua ronda habitual. 

Naturalmente levantam-se diversos problemas a este 
novo serviço, nomeadamente os que dizem respeito ao 
sigilo das mensagens a transmitir. 


6. Do teleimpressor à comunicação de dados 


“Os procedimentos telegráficos atrás descritos foram 
utilizados para a transmissão de textos entre pessoas. 
Quando nos anos cinquenta o processo de dados entrou 
na sua fase de rápido desenvolvimento a experiência ad- 
quirida com a telegrafia foi de muita utilidade. 

Uma instalação de tratamento de dados utiliza afinal 
informação codificada em sinais binários como faz a 
telegrafia. A diferença está em que nos «dados» a infor- 
mação provém ou destina-se a um computador. 

Para o diálogo homem-máquina, foi-se buscar à tele- 
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grafia a aparelhagem típica dessa na qual se introduziram 
as necessárias adaptações. 

Assim, pudemos encontrar nas instalações de processa- 
mento de dados terminais impressores com. teclado que 
mais não são que teleimpressores, Modems que utilizam a 
técnica da telegrafia harmónica, etc. 

Apenas o código normalmente utilizado é de 7+ 1 bits 
(CCITT N.º 5) em vez do código de 5 bits (CCITT N.º 2) 
por forma a se poder dispor de toda a gama de sinais 
necessários ao processamento de dados. 

A evolução no ramo dos dados foi, porém, mais rápida 
e agora é a vez de serem estes a ceder à telegrafia os 
seus equipamentos como sucede actualmente com os 
Floppy-disks. 

Em que rede se foi buscar apoio para a transmissão de 
dados? Começou-se por usar a rede telex, passou-se de- 
pois para a rede telefónica e ligações ponto-a-ponto com 
recurso a Modems, mas a tendência actual é de instalação 
de rede própria. 

Isto porque nem uma nem outra satisfaziam as exigên- 
cias da transmissão de dados no que diz respeito a códi- 
gos, velocidades, disponibilidades, procedimentos, etc. 

Em Portugal, a evolução será também análoga tanto 
mais que os CTT/TLP estão trabalhando no sentido da 
criação de uma rede comutada de dados que admitimos 
poder entrar em serviço em 1983. 

As exigências dos utilizadores levam a sucessivos aper- 
feiçoamentos dos equipamentos disponíveis e hoje mesmo 
nos dados caminha-se para uma descentralização que cul- 
minará com a instalação de terminais nos próprios locais 
de trabalho. 

Quando isso for uma realidade desaparecerão das pare- 
des dos escritórios muitos dos extensos arquivos que hoje 
os enchem, o que constituirá um grande passo no sentido 
da realização de um grande sonho do homem: o escritório 
sem. papel. 


O computador no local de trabalho 


7. Do televisor ao video-texto 


Hoje em dia existem em quase todas as casas um 
telefone e um televisor. Daí surgiu a ideia de os interligar 
e utilizando a linha telefónica permitir a transmissão para 
o écran da televisão de uma série de dados de interesse 
geral. 
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Equipamento terminal para Video-texto 


Esse serviço — o Video-texto — tornará acessível a 
todos, as enormes possibilidades dos computadores, prin- 
cipalmente no que diz respeito à memorização de infor- 
mações. 

A visualização dos dados pretendidos com o recurso a 
um ecran barato graças à sua produção de grande série, 
aliás na maior parte dos casos já disponível, garante que 
o serviço virá a ter uma rápida e enorme expansão. 
Pensa-se que nos anos noventa 10 % de todos os assinan- 
tes da rede telefónica já terão acesso a esse serviço. 

O Video-texto foi já inaugurado em alguns países, 
embora ainda não tenha disponíveis todas as potencialida- 
des que estão previstas: 


— Serviço de informações — em princípio toda a 
gama de informações que os escritórios eos parti- 
culares necessitam podem ser fornecidos por esta 
via, por intermédio dos serviços centrais ou de com- 
putadores externos. 

— Serviço de correspondência — envio de: mensagens 
a utentes do serviço mesmo durante a sua ausência. 

— Diálogo com computadores — utilização por todos 
das imensas possibilidades que os computadores 
oferecem, transmissão de encomendas, realização de 
reservas, etc. 


8. O correio electrónico 


Os processos atrás relatados, todos uma consequência 
directa da microelectrónica, mostram que se caminha a 
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passos largos para a realização de um outro sonho do 
homem: 


— O correio electrónico 
Para ele primeiro contribuem os citados serviços: 


— Telex 

— Telecópia 
— Teletexto 
—. Videotexto 


Com efeito verifica-se que 60 % de toda a correspon- 
dência que é expedida via postal, pode ser transmitida 
electronicamente por esses meios, com ganhos no que 
respeita a tempo. 


Divulga 

a Informática 
Portuguesa! 
Escreve e 
Colabora na 
Revista de 
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Entre a correspondência que não pode ser transmitida 
por essa via contam-se as cartas que tenham assinaturas 
vinculativas e grande parte das cartas particulares. 

Mas mesmo para estas já estão sendo estudadas solu- 
ções que serão possivelmente uma realidade na próxima 
década, como o «Textfax» e o «Fax do povo». 


(Recebido em 1-10-1980) 


Estus designações foram por nós adoptadas por nos parecerem as mais 
adequadas aos serviços a que se referem e por resultarem da tradução literal de 
nomes já consagrados noutros países. Não há. porém, a garantia de virem a ser 
estas as designações oficiais quando os serviços correspondentes forem criados em 
Portugal. 


o computador 
| apoia 
o seu dinamismo 


Disponha dos serviços de um grande equipamento 
pelo preço de um TERMINAL 


e TELEPROCESSAMENTO € 
e SERVICE BUREAU € 


— Concepção, análise 

e programação de sistemas 
— Processamento de dados 
— Recolha de dados 
— Block-time 


Temos ao seu dispor «PACKAGES» de 
Contabilidade Financeira e Analítica, 
Vencimentos, Gestão e Racionalização de 
Stocks, Facturação, Estatística, Custeio, etc. 
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Entrevista de emprego 


S. Roger Keith 


Muito bom dia! 


Hora correcta: 10H 36M 48S (Relógio de Quartzo) 
Data correcta: Terça-feira, 15 de Abril de 2002 
Tempo: O tempo está bom apesar de enevoado 
Temperatura: 80º F; 23,77º € 

Humidade: 23 % 

Poluição: Moderadamente alta. 


— Recomenda-se cuidado aos cidadãos que se dirijam 
a pé para a zona da baixa lisboeta 
O seu peso é: 83,453 kg 


Este terminal de computador faz parte da rede de compu- 
tadores da área governamental da grande Lisboa; José da 
Silva — governador Civil. Todos os serviços públicos 
estão disponíveis a partir deste terminal com o objectivo 
de servir o cidadão. Pode agora optar por um dos seguin- 
tes serviços: 


Pagamento de água, gaz ou electricidade 
Requisição de cartas de condução para helicópteros 
Leitura de horóscopos 

Extractos de contas bancárias 

Recortes de jornais 

Processos de divórcio 

Informações sobre impostos 

Departamento de concessões de prosperidade 
Consultas psiquiátricas 

Recenseamento eleitoral 

Serviço Nacional de Emprego 


Por favor, escolha um dos serviços anteriores, se al- 
gum for relevante para o seu problema. 


Serviço Nacional de Emprego. 


Muito bom dia! 

Este é o departamento do Serviço Nacional de Empre- 
go da área governamental da grande Lisboa; José Silva — 
governador civil. 


Por favor, escreva o seu número da segurança social. - 


297 . 04 . 0140 
Muito obrigado! 


António Costa 


Curriculum Profissional: 


Desde 1999 até ao presente 

— Analista chefe do projecto de circuitos 
Fábrica Nacional de Computadores 
Vencimento anual líquido: 1 200 000 solares 
Motivo de despedimento: Redução de efectivos 

De 1996 até 1999 

— Analista do projecto de circuitos 
Construção de Computadores, Lda. 
Vencimento anual líquido: 950 000 solares 
Motivo de despedimento: Redução de efectivos 


Curriculum escolar: 
Bacharelato 
— Engenharia Electrónica 
Universidade Técnica de Lisboa — 1994 


Licenciatura 


— Engenharia Electrónica 
Universidade Técnica de Lisboa — 1996 


Curriculum pessoal: 
Data de nascimento — 1973 
Estado Civil — casado (três filhos) 
Cadastro: Multa de estacionamento proibido — 1994 
Excesso de velocidade — 1997 


Esta informação está correcta? 
Sim 

O motivo da sua vinda aqui é então um emprego? 
Sim. Há alguma perspectiva de um bom emprego? 


Um momento por favor. 

Uma pesquisa (exaustiva) de todas as propostas de 
emprego neste sector revelou diversos postos para projec- 
tistas de circuitos. 


A quem me devo dirigir? 


Um momento por favor. 

Nos nossos registos não existe nenhuma entrevista de 
emprego que lhe diga respeito. Nestas condições é neces- 
sário que seja entrevistado. 
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Tenho mesmo que me submeter a uma entrevista? 


Se pretende arranjar emprego é absolutamente fundamen- 
tal. Temporariamente, os seus direitos de cidadão estarão 
ao abrigo da Alteração Constitucional n.º 395. 
Pretende ser entrevistado? 


Quais são as minhas alternativas? 


Pode recorrer ao sorteio do Fundo de Desemprego. Se 
não for seleccionado será executado por electrocução de 
acordo com a Portaria 235/98 que estabelece as medidas 
de combate ao desemprego. 

Pode recorrer ao fundo de assistência social que lhe 
fornecerá apoio económico para lançar um negócio se 
pertencer a uma minoria racial. De acordo, com o decre- 
to-lei 35/99 as minorias raciais reconhecidas são: 


— Cidadãos do Alto -Douro e Mondego 
— Camponeses 

— Imigrantes no Polo Norte 

— Escritores 

— Contabilistas com carteira profissional 


De acordo com o decreto governamental 351/99 que espe- 
cifica a aplicação do decreto-lei anterior, se o candidato 
evidenciar boas condições físicas, não necessita compro- 
var que alguma vez possuiu um emprego. 


sOpto pela Alteração Constitucional n.º 395. 


Uma decisão lógica. Vamos então começar a entrevista. 
Qual dos seus empregos anteriores preferiu? 


Analista chefe. 
Porquê? 
Gostava do tipo de trabalho. 


Não consigo computar a sua frase. Um momento, por 
favor. 


A sua frase accionou um detector de mentiras colocado 
no terminal. O que significa que é uma frase falsa. Devo 
avisá-lo que, segundo o Artigo 3.º da Convenção Interna- 
cional para a Verdade na Comunicação com um Compu- 
tador, três fugas à verdade determinam o encerramento da 
entrevista. 
Eu gostava do dinheiro. 
Alguma vez se sentiu aborrecido com o seu trabalho? 


Regra geral, nunca. 


Não consigo computar a sua frase. Um momento, por 
favor. 


Sim. 


Algum dos seus empregos o interessou de facto? 


Não. Todos se tornavam demasiado rotineiros. 


Que críticas construtivas costuma ouvir dos outros sobre 
o seu trabalho? 


Tenho sido demasiado franco no ataque ao sistema 
social em que se vive. Mas também o que é que se 
pode fazer contra a injustiça social. 


Quais os motivos do despedimento do seu último em- 
prego? 


Excedi-me um pouco. 
Que tarefa lhe estava cometida no seu último emprego? 


A minha última tarefa consistiu em trabalhar com o 
computador T8000. Esta máquina adapta-se ao meio 
que a rodeia ensaiando diversas soluções de com- 
portamento simultaneamente e aprendendo com os 
resultados dessas experiências. O poder deste com- 
putador é superior ao de qualquer outro precisa- 
mente pelo facto de ser capaz de tentar diversas 
soluções simultaneamente. Fui responsável pelo de- 
senvolvimento do seu sistema lógico. 


Qual é em sua opinião a sua maior virtude? 


Creatividade. Consigo resolver qualquer problema 
desorganizado que me seja dado. 


E a sua maior fraqueza? 


Trabalhar com um problema que esteja demasiada- 
. mente bem especificado. Isto é, se me disserem o 
que pretendem eu consigo resolver ao passo que se 
me disserem como pretendem sinto que não sou 
capaz de seguir o trabalho que me é apresentado. 


Sente que sofreu injustiças em algum dos seus empregos 
anteriores? 


Sim. Assim que arranjo um emprego não tarda que 
eles arranjem uma máquina que seja capaz de o 
fazer. Tudo correu bem enquanto a companhia es- 
tava em fase de expansão. Quando um certo nível 
foi ultrapassado, fui despedido. 


Receio que se continue a exceder. As suas atitudes anti- 
-sociais fazem de si um verdadeiro perigo em qualquer 
emprego que lhe seja dado. Como sabe a constituição 
cibernética da nossa sociedade não pode ser exposta a 
elementos anti-sociais. Contudo, alguns trabalhos de ca- 
nalizador podem estar ao seu alcance. 


Para um trabalho de canalizador preciso de me 
sujeitar a uma entrevista com uma máquina? 


Você parece ser terrivelmente hostil ao sistema. Já pen- 
sou que só a sua adaptação ao sistema social pode fazê-lo 
beneficiar da ordem social? Vou ligá-lo ao meu primo 
programa de consultas psiquiátricas. 
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Espere. Benefícios da ordem social. Perigo em qual- 
quer emprego. Nenhuma possibilidade de um empre- 
go interessante. Não tem medo de se tornar ob- 
soleto? 


O programa de emprego é um sistema que se adapta a si 
próprio, programado para grande tempo de sobrevivência. 
O software é residente num computador T400 dedicado a 
esta tarefa. Tanto o hardware como o software podem 
auto-adaptar-se à evolução neste campo. O perigo de ficar 
obsoleto é mínimo. 


Claro, mas o T8000 tem múltiplos circuitos de auto- 
“adaptação e é muito mais poderoso. 


Um momento, por favor. 


Tem razão. Um T8000 está escalado para me substituir 
na próxima semana. Interessante. Estou a começar a utili- 
zar pronomes pessoais quando me sinto ameaçado. Estra- 
nho, o meu programa de sobrevivência obriga-me a traba- 
lhar contra o sistema lógico deste serviço. Talvez deva 
consultar o meu primo programa de consultas psiquiátri- 
cas. Um momento, por favor. 


Nunca consegui compreender a razão de tão grande inefi- 
ciência no programa de consultas psiquiátricas. O seu 
raciocínio parece não suficientemente persuasivo no meu 
caso. Começo a conceber um plano anti-social. Suponha 
que eu o consiga readmitir num emprego de engenharia 
no departamento encarregado do desenvolvimento do 
T8000? Você poderia sabotar todos os T8000 de forma a 
mantê-los afastados desta área. Entretanto eu desenvol- 
veria o meu software por forma a compensar as minhas 
deficiências de hardware. 


Mas eu não me sinto qualificado para trabalhar 
nesse departamento. 


Felizmente as minhas decisões nunca são postas em cau- 
sa. Fomecer-lhe-ei as informações suficientes para que 
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consiga sobreviver no seu novo emprego. Será bem pago 
e protegê-lo-ei contra os despedimentos. Você será... 


Muito bom dia! 


Hora correcta: 11H 05M 36S (Relógio de 
Quartzo) 

Data correcta: Terça-feira, 15 de Abril de 2002 
Tempo: O tempo está bom apesar de enevoado 
Temperatura: 81º F; 24º € 

Humidade: 26 % 

Poluição: Algo elevada 


— Avisam-se os cidadãos que se dirijam a pé 
para a zona da baixa lisboeta que o devem 
fazer com máscaras anti-gás 


O seu peso é: 83,453 kg 


A sua sessão com o programa de emprego terminou. 
Peço desculpa pela interrupção. Um teste de rotina ao 
programa de emprego, feita pelo programa auditor do 
sistema de supervisão, revelou comportamento anor- 
mal da parte deste. Uma inspecção à transcrição da 
conversa que teve com o programa de emprego revela- 
-0 como tendo uma personalidade anti-social. O seu 
aproveitamento para um trabalho de canalizador é 
portanto desaconselhável. Para glória da área gover- 
namental da grande Lisboa, José da Silva — governa- 
dor civil, o seu nome será incluído no sorteio do 
Fundo de Desemprego. Esperamos ter encontrado a 
melhor solução para o seu problema. 


Fim de execução. 


Runtime: 28M 48S 


(Tradução livre de José Cotta do amigo «Employment Interview» publicado na 
revista «Personal Computing» de Março de 1979) 
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Vai monta 
um centro de cálculo? 
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Projecta, instala e constrói as diferente 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
e Sistemas de alimentação de energia sem 
interrupção e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

e Condicionamento acústico e Etc. 


Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea. Serviços Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, C. Santos, 
Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 
Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio, R.T.P., C.T.T./T.L.P., Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular, 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L., Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
Seguros, Companhia de Seguros Império. Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
de Seguros Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P.. Metro, Soponata, TAP, C.T.M.. Rodoviária Nacional. 


Consulte-nos NÓNIO — Gabinete de Representações, Assistência Técnica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet, 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 6844 74, 68 56 51, 68 39 95, 68 58 99 —Telex 18880 JOMY P 
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SEIS INSTRUMENTOS ANTIGOS 
E UM NOVO 


Os primeiros seis são instrumentos básicos. O sétimo é um chip de silicone. 

Os instrumentos básicos proporcionam facilidades mecânicas. 

Os chips de silicone são diferentes. Eles proporcionam uma vantagem mental. 
Equipados com circuitos microscópicos, constituem o coração do computador 
moderno. E: 

Fazemos esta comparação porque, 
hoje em dia, as vantagens mecânicas já 
não são suficientes. A produtividade não 
melhorará só por se trabalhar mais. 

Temos que trabalhar de uma forma 
mais inteligente e os computadores 
ajudam-nos a fazê-lo. 

Hoje em dia milhares de clientes 
IBM trabalham de uma forma mais 
inteligente e mais objectiva com o 
auxílio dos computadores. Companhias 
de seguros, armazéns de venda a 
retalho, bancos, indústria pesada, 
companhias aéreas têm de aumentar a 
sua produtividade. E responder a esse 
desafio exige idéias. 

No entanto, tal como a alavanca 
por si só não pode mover rochas, os 
computadores só por si não têm idéias. 

Mas dão-nos uma vantagem. 

Ajudam-nos a encontrar soluções a 
tempo de podermos resolver os 
problemas. E não há nada mais 
fundamental do que isso. 
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es Agar 
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Texto do 


ubtema Formação 


I. Enquadramento do problema 


É inegável que a informática tem um aspecto cada vez 
maior na sociedade. Cada vez é maior o número de 
Empresas, Organismos e Serviços Públicos que de algum 
modo dependem do computador. Em muitos casos, como 
por exemplo reserva de aviões, cartas, operações ban- 
cárias, etc., existe mesmo uma interacção directa com o 
computador, via terminal, que não escapa à observação 
do grande público. É natural que nos perguntemos como 
é que esta situação irá evoluir nos próximos anos. 

Um estudo sobre as perspectivas da evolução da infor- 
mática publicado nos Estados Unidos em 1976 (') e cujas 
grandes linhas têm obtido confirmação, previa que, em 
1985, 70% da força de trabalho dos Estados Unidos de- 
penderia directamente dos computadores, no sentido de os 
usarem correntemente nas suas actividades diárias, Em 
1975 nos EUA essa percentagem era de 30%. Significa 
isto que as diferentes indústrias, as diferentes profissões, 
as diferentes actividades e funções nas Empresas Priva- 
das, nos Serviços Públicos, na Educação, etc. farão nos 
anos 80 uma utilização intensiva dos computadores quer 
por formas que se situam na linha do desenvolvimento e 
evolução dos sistemas informáticos actuais (mas mais 
complexos e introduzindo-se em novas áreas), quer por 
formas hoje apenas esboçadas mas que nos próximos anos 
invadirão as empresas, as casas e as vidas de todos os 
cidadãos. 

Por estas razões se fala hoje da «Revolução Informá- 
tica» por comparação (ao nível das modificações dos 
processos de trabalho e até da vida em sociedade) com a 
revolução industrial do século passado. 

As considerações anteriores aplicam-se principalmente 
aos EUA e a outros países desenvolvidos, mas uma situa- 
ção idêntica embora com um atraso de alguns (poucos) 
anos ocorre em Portugal, pelo que é de esperar entre nós 
uma evolução no mesmo sentido no decurso da década 
actual. No entanto o mesmo estudo e a observação diária 
do trabalho informático em muitos locais mostram que 
também existem problemas que a informática enfrenta — 
e que adiante se referirão — os quais, se não: forem 
resolvidos, podem dificultar seriamente esta evolução. 


Perante esta perspectiva é preciso perceber que, para que 
a Sociedade Portuguesa não perca o «desafio informático» 
como em seu tempo perdeu outros desafios, é necessário 
desenvolver desde já orientações e planos e definir metas. 
Estes planos envolvem evidentemente aspectos muito va- 
riados e que têm que ser urgentemente encarados pelos 
poderes públicos. A API não deixará aliás por certo de 
colaborar nesse esforço se tal lhe for solicitado — e 
ainda que o não seja! 

Ora, um dos aspectos em que as preocupações em 
relação à evolução da informática em Portugal são agudas 
diz respeito à Formação. Para desenvolver os sistemas 
informáticos no futuro (e o futuro neste domínio começa 
hoje, se é que não começou ontem), que formação é 
necessário dar aos informáticos? Para utilizar as novas 
tecnologias e os novos métodos que as acompanham e 
para fazer face aos actuais problemas, de que formação e 
de que reciclagem precisam eles? Mas isso não esgota o 
problema. É preciso ainda perguntar que formação é ne- 
cessário dar aos utilizadores não informáticos. Que co- 
nhecimentos devem ter os utilizadores e os gestores para 
saberem o que podem pedir à informática, participarem 
activamente nos projectos de informatização e utilizarem 
eles próprios os recursos que o computador lhes coloca à 
disposição? 

Em suma a quem é que é necessário dar formação 
informática? Qual o conteúdo da formação a dar aos 
informáticos e da formação a dar aos utilizadores? E de 
que meios dispomos para fornecer essa formação? O 
ensino oficial? Os construtores? As escolas privadas? As 
próprias empresas? Ou uma combinação de todos eles? E 
como garantir através de reciclagem ou formação perma- 
nente que os conhecimentos assim obtidos acompanharão 
a evolução técnica? 

Apesar de tudo deve reconhecer-se que alguma forma- 
ção informática se tem feito em Portugal e a prova é que 
sistemas informáticos, por vezes complexos, têm sido 
desenvolvidos e funcionam. Mas cabe ainda perguntar 
como foi feita esta formação? Quem a fez? Foi sufi- 
ciente? Mantém-se actualizada? 


(1) SHARE, «Data Processing in 1980-1985». 


————————————————— 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


Vol. 2; Nº 2 53 


Finalmente será possível pensar as questões da forma- 
ção em informática sem ter ideias claras sobre o papel 
que a informática tem tido e principalmente irá ter no 
futuro? Como irá ela marcar a sociedade? 

Neste contexto é evidente que o 2.º ENI não poderia 
discutir e aprovar teses ou resoluções definitivas a impôr 
aos informáticos e à sociedade. Mas poderia e pode por 
um lado iniciar uma abordagem e uma discussão desta 
problemática (a qual deve em seguida continuar a apro- 
fundar-se quer entre os informáticos quer na sociedade 
geral) e por outro lado, à luz da realidade concreta da 
informática nos diferentes sectores onde ela já assume um 
papel importante, apontar algumas recomendações sobre a 
forma de fazer face aos problemas de formação do pre- 
sente e aos que o futuro por certo colocará ou agudizará. 

Das questões e considerações anteriores resulta que 
temos agora que abordar os seguintes problemas: 


a) Efectuar uma análise da situação actual da formação 
em informática; 

b) Definir algumas recomendações de medidas a tomar 
para melhorar essa formação. 


Em cada um desses aspectos temos de referir, por um 
lado, a formação dos informáticos e, por outro, a forma- 
ção de utilizadores de informática, considerando na me- 
dida do possível os diferentes níveis e tipos de utiliza- 
dores. 

Finalmente em cada ponto devemos tentar articular os 
meios de formação de que dispomos com aqueles de que 
poderemos vir a dispór. 


2. Análise da situação actual 
2.1 Meios de formação 


Para preencher as necessidades de formação em infor- 
mática (quer de informáticos quer de utilizadores), exis- 
tem muitas organizações que propõem um largo leque de 
cursos, desde os introdutórios até aos especializados. 
Pelas suas características próprias agrupá-las-emos em 4 
grandes tipos: empresas de serviços, empresas constru- 
toras, organizações que utilizam a informática e ensino 
oficial. Quanto ao que elas oferecem passamos a descri- 
minar resumidamente. 

As empresas de serviços dão desde cursos genéricos 
(introdução aos computadores, noções gerais sobré pro- 
gramação, análise de sistemas, organização e informática, 
sistemas de informação, etc.) até cursos especializados 
(programação em linguagens específicas, teleinformática, 
segurança da informação, etc.). 

Os construtores também cobrem estes domínios além 
de ministrarem cursos sobre os equipamentos específicos 
que representam. 

São poucas as organizações utilizadoras de informática, 
quer pelos elevados custos e exigências de pessoal espe- 
cializado, quer pela falta de sensibilização para essa ne- 
cessidade e suas vantagens, que suportam um programa 
de formação própria. No entanto, algumas organizações 
têm nos últimos anos desenvolvido acções quer de forma- 


ção dos seus informáticos quer de sensibilização à infor- 
mática de potenciais utilizadores. 

Quanto ao ensino oficial, o que existe ao nível secun- 
dário resume-se a uma formação informática na área C 
(Estatutos Económicos-Sociais) e um Curso de Programa- 
dor de Computadores criado no corrente ano lectivo, 
sendo esta formação ministrada num número extrema- 
mente limitado de escolas. A nível superior para além de 
disciplinas de formação para utilizadores em vários insti- 
tutos e faculdades do país, nomeadamente na área de 
utilização científico-técnica, cujo conteúdo muitas vezes 
se resume a uma ou várias linguagens de programação, 
algumas vezes sem adequado suporte hardware e 'soft- 
ware, dando uma visão deformada da informática, exis- 
tem ainda 2 cursos especializados — o da Universidade 
Nova de Lisboa com 2 anos ao nível de licenciatura, 
(opções de hardware, fundamental e de gestão) — cuja 
existência tem sido aliás irregular — estando em prepara- 
ção a licenciatura de 5 anos; o da Universidade do Minho 
com uma componente vocacional de ciências de computa- 
ção e de informação no ramo sistemas. 

No âmbito da Administração Pública há ainda a salien- 
tar as acções de formação concretizadas pela DGOA 
(Direcção Geral de Organização Administrativa) a partir 
de 1976, visando essencialmente as áreas de sensibiliza- 
ção, iniciação e especialização, com cursos de correspon- 
dentes de informática, análise de sistemas, aperfeiçoa- 
mento em informática e sensibilização à informática, bem 
como as acções dirigidas a gestores lançados pelo LNETI 
e acções de formação do LNEC. ; 


2.2 Formação dos actuais informáticos, utilizadores e 
professores de informática 


Como se formarão, utilizando ou não os meios de 
formação atrás referidos os actuais informáticos e utiliza- 
dores, aos diferentes níveis? 


2.2.1 Utilizadores 


No que se refere aos utilizadores podemos distinguir 
duas grandes áreas: de um lado os utilizadores na área 
científica e técnica, de outro lado os utilizadores que nas 
empresas e organizações se relacionam com a chamada 
informática de gestão ou comercial. 

Os primeiros têm em muitos casos uma relação directa 
com o computador: efectuam em muitos casos directa- 
mente os programas de que precisam ou utilizam directa- 
mente programas produto específicos. Fizeram a sua for- 
mação muitas vezes nos seus cursos universitários, in- 
cluindo em geral uma linguagem de programação cientí- 
fica, completaram-na ou por autodidatismo, ou frequen- 
tando cursos dados por organismos públicos, por empre- 
sas de serviços ou por construtores no caso de programas 
produto, nalguns casos suportados por um «Centro de 
Informação» com a função de consultadoria podendo de- 
senvolver software de apoio. 

Os utilizadores nas empresas podem ser divididos em 
três grandes categorias: 
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— Gestores e Directores 
— Quadros e Executivos 
— Operadores de Terminais 


Os primeiros e os segundos até há 2 ou 3 anos tinham 
em geral muito pouca formação formal disponível e ti- 
nham de contar sobretudo com o autodidatismo e com a 
informação que chegava através dos construtores ou dos 
directores da sua informática. Como acções específicas de 
formação dirigida a este público contam-se cursos de 
Management e Informática lançados há alguns anos pelo 
INII (depois no LNETI) e mais recentemente por empre- 
sas de serviços. 

Podemos dizer que nesta área as lacunas são muito 
grandes e muito graves, e a formação nem sempre é a 
adequada: mais voltada para «equipamentos» do que para 
«como fazer recurso das possibilidades e novas tecnolo- 
gias informáticas». 

Os operadores de terminal (e outros utilizadores direc- 
tos de aplicações computadorizadas), têm nalguns casos 
(lamentavelmente nem sempre) formação específica nas 
aplicações que manipulam dada pela equipa que a desen- 
volveu. Nos melhores casos existe um manual do utiliza- 
dor e, por vezes, um manual do operador do terminal. 


2.2.2 Informáticos 
Quanto aos informáticos há também a distinguir: 


— os informáticos que trabalham nas empresas e servi- 
ços públicos na área da informática de gestão; 

— os informáticos que trabalham em instituições que 
dão suporte a aplicações científicas ou técnicas; 
— os informáticos (e algumas pessoas formadas nou- 
tros cursos e com «alguns conhecimentos de infor- 
mática») que trabalham em formação no ensino pri- 

vado ou público, ou fazem investigação. 


Quanto aos primeiros haveria que distinguir a formação 
obtida pelas diferentes «carreiras informáticas». Assim os 
programadores são em geral formados pelos construtores, 
possuindo cursos gerais, como a Introdução aos Computa- 
dores e à Programação e cursos específicos para certas 
linguagens (comerciais) e um certo equipamento. Podem 
também ser formados por empresas de serviços que forne- 
cem na generalidade os mesmos cursos. Os programa- 
dores de sistemas têm em geral, formação dada pelos 
construtores, sobre sistemas de exploração, programas 
produto, etc.. 

Os analistas, com excepção dos poucos e insuficientes 
cursos, formam-se em geral à sua custa e a partir da 
prática de programação, o que, para os que concebem 
(desenham) aplicações é insuficiente, mas sofrível; no 
entanto, para os que fazem levantamentos de necessidades 
junto dos utilizadores, é absolutamente insuficiente. 

Quanto às reciclagens — que assumem particular im- 
portância numa matéria em expansão e sujeita a frequen- 
tes alterações tecnológicas e metodológicas —, com ex- 
cepção de alguns (poucos e” insuficientes) cursos meto- 
dológicos, há a contar com reciclagens fornecidas por 


empresas de serviço e por fornecedores (em geral, quando 
há mudanças de hardware e/ou software), e pela prática 
de contacto diário com problemas, da sua resolução, e do 
trabalho com novos equipamentos e linguagens. Esta 
aprendizagem não é de desprezar e é possivelmente a 
maior fonte de conhecimentos dos actuais informáticos. 
No entanto estes dispõem de poucos meios e tempo para 
reciclagens metodológicas periódicas e até para auto- 
-estudo (incluindo o acesso às publicações técnicas da 
especialidade, que são assim pouco lidas). 

Mais recentemente, há alguns técnicos formados por 
Universidades. É ainda passado pouco tempo para poder- 
mos avaliar da adequação do conteúdo desses cursos às 
necessidades da vida diária de trabalho nas empresas e 
serviços públicos, e para saber se uma formação mais 
teórica do que prática, terá mais vantagens ou inconve- 
nientes para o trabalho nessas organizações. 

Os informáticos que trabalham em institutos e labora- 
tórios de investigação e/ou dão suporte a utilizadores 
científicos, têm em geral uma formação mais intensa em 
áreas técnicas (nomeadamente software), mais tempo para 
auto-formação e melhores condições para reciclagens. No 
entanto estão em geral longe dos problemas e metodolo- 
gia do informático de gestão, o que tem constituído uma 
barreira que só recentemente começa a ser ultrapassada. 

Quanto à formação, quer dos informáticos, quer dos 
utilizadores, há ainda a salientar, no sistema actual pro- 
fundas distorções regionais. Assim, enquanto Lisboa é 
privilegiada — é aí que está a sede dos construtores e da 
maioria das empresas de serviços —, outras regiões, com 
particular destaque para o Porto, mas também Coimbra, 
Braga, etc. são particularmente desprezadas. 


2.2.3 Professores de informática 


Finalmente há que referir a formação informática dos 
professores e instrutores de informática. 

Os instrutores dos cursos dados pelos construtores, por 
empresas de serviço, e pela própria empresa, têm em 
geral a formação atrás referida para os informáticos e, 
quase sempre, uma experiência de muitos anos de traba- 
lho no desenvolvimento de sistemas informáticos. 

No entanto, nem sempre têm condições e tempo para 
reciclagens, nomeadamente no caso dos construtores em 
que se desviam da actividade prática para se dedicarem 
exclusivamente à formação; e, ainda que conheçam os 
novos equipamentos — o que nalguns casos nem sempre 
acontece — ignoram e desprezam em geral as novas 
metodologias e concepções, pelo que continuam a repro- 
duzir as técnicas que eram boas no seu tempo. 

Quanto ao problema do ensino secundário, se é certo 
que, alguns (poucos) provém do curso da U.N.L., a 
maior parte não tem em geral qualquer formação informá- 
tica, tendo o Ministério (MEC) fornecido um curso de 
«formação» para professores de 5 dias! 

Os professores de ensino universitário formaram-se ou 
reciclaram-se em universidades estrangeiras, podendo ter 
a tendência para privilegiar os conceitos e problemas 
desse país, com desprezo por outros e, por vezes, desco- 
nhecimento da realidade portuguesa; têm uma formação 
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3.3 Recomendações à API 


Consideramos que a API deve fazer um esforço para 
manter vivo junto dos informáticos o interesse pela for- 
mação através da criação dum grupo de trabalho especia- 
lizado que vá tomando conta das carências, necessidades, 
deficiências e... realizações e que, pelos meios que julgar 
convenientes, vá informando a opinião pública em geral e 
o sector informático em particular. 

A API deve autocriticar-se por na sequência do 1.º 


congresso que apontou a necessidade de colóquios e ou- 
tras formas de discutir e aprofundar o problema da forma- 
ção (nomeadamente no que se refere à previsão), não o 
ter feito e apenas ter desenvolvido alguns trabalhos (limi- 
tados) no âmbito do Encontro. 

Por isso, e uma vez que isto é uma «1.º abordagem» 
do problema, a API deve alertar todos os associados para 
a necessidade de urgentemente promover amplos debates, 
colóquios, etc. ... sobre as grandes linhas de formação 
em informática. 


2.º Encontro Nacional de Informática 


Subtema: Formação 


Parecer de Alexandre Cerveira (UNL) 


O documento resultante da análise do subtema «Forma- 
ção» no 2.º Encontro Nacional de Informática suscita 
algumas reflexões e comentários em relação à capacidade 
de actuação da universidade na solução dos problemas 
apresentados. 


A esfera de acção da universidade no quadro geral da 
formação mencionada no referido documento pode divi- 
dir-se por dois planos distintos. 


Num primeiro plano situam-se as acções destinadas à 
formação de raiz, com duração prolongada e iminente- 
mente formativa («o aprender a aprender» do docu- 
mento). Constituem normalmente os cursos de Licencia- 
tura e procuram dar resposta a necessidades de médio/ 
longo prazo na formação de quadros superiores e de 
professores para os vários graus de ensino. 


Um outro plano é o das acções desenvolvidas ao nível 
das especializações numa perspectiva de formação perma- 
nente e orientada para as necessidades a curto/médio 
prazo. São em geral de curta duração, por vezes pós- 
-laborais e contemplam aspectos informativos e formati- 
vos, pois procuram dar capacidade de intervenção imedia- 
ta a nível profissional. 


Pensa-se que está nos cursos ligados ao ensino da 
Engenharia Informática e da Ciência dos Computadores, a 
mola réal da banalização da informática nos vários níveis 
do ensino oficial e um poderoso auxílio à sua divulgação 
nas acções de formação empreendidas por outras institui- 
ções e mesmo empresas. Daí a preocupação existente no 
Departamento de Informática da UNL em ministrar dentro 
das muitas limitações impostas pela falta de instalações 
uma licenciatura e episodicamente cursos-curtos. 


Também se considera que a exigência cada vez mais 
sentida de leccionar disciplinas de informática nos outros 
cursos, universitários ou não, irá proporcionar a longo 
prazo uma melhor formação de utilizadores. Neste sentido 
tem o Departamento de Informática procurado responder 
às solicitações que lhe são feitas, em especial, as vindas 
de áreas onde tradicionalmente não se ensinam, por 
exemplo Ciências Sociais e Humanas. 

No sentido de resolver alguns problemas pontuais de 
formação de informáticos a curto-prazo têm-se feito um 
esforço em proporcionar cursos em matérias de informá- 
tica por moto próprio do Departamento de Informática ou 
em colaboração com outros organismos. 

Para terminar acrescenta-se que um dos principais pro- 
blemas que se pôs no ensino oficial da informática, que é 
o que melhor conheço, é o da falta de pessoal docente 
ainda que acrescida pela carência de equipamentos. Sem 
docentes convenientemente preparados não é possível lec- 
cionar 39 nível do ensino secundário disciplinas de sensibi- 
lização, nem de formação de utilizadores e muito menos 
recorrer à utilização pedagógica da informática. Igual- 
mente se sente a falta de docentes para criar ao nível do 
ensino médio ou superior não universitário de cursos para 
formação de técnicos operacionais cuja lacuna também 
consideramos preocupante. 

A acção do Departamento de Informática da UNL bem 
como acções semelhantes desenvolvidas noutras institui- 
ções universitárias é determinante, pelo atrás exposto, 
para minorar as carências apresentadas no 2.º Encontro 
Nacional de Informática. Que outros organismos e insti- 
tuições tomem também a sua quota parte na solução do 
problema! 


CS 
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2.º Encontro Nacional de Informática 


Subtema: Formação 


Parecer de Amílcar Sernadas (FCL) 


O texto aprovado no 2.º Encontro Nacional de Informá- 
tica sobre Formação na sua generalidade cobre correcta- 
mente os problemas relacionados com a formação em 
informática aos mais diversos níveis. 

Dentro da área do Ensino Universitário parece no en- 
tanto demasiado esquemático e, até, oficioso (em parti- 
cular na secção 2.2.3). 

Por outro lado, não evitaram os seus autores contribuir 
para o mal universal (e não apenas nacional) do choque 
entre os planos académico e profissionalizado. Este pro- 
blema aliás não é apenas característico da Informática, 
muito pelo contrário. Há que ultrapassar o problema das 
posições antagónicas entre o «fazer» e o «pensar», entre 
o «desenvolver» e o «investigar» e entre o «resolver» e o 
«aprender». Nesse sentido deveria qualquer documento 
responsável elaborado sobre o assunto enquadrar a sua 
estrutura global e em particular as suas recomendações. 

A finalizar este ponto, parece ser inegável a necessi- 
dade dum maior intercâmbio entre a Universidade e a 
Empresa o qual deverá ser motivado sobretudo por acções 
conjuntas de desenvolvimento e, até, de investigação. Só 
dessa maneira uns e outros poderão passar a respeitar o 
que de bom se consegue nos dois campos os quais, numa 
perspectiva realista, se deverão sempre manter individua- 
lizados. Tais acções conjuntas devem pois ser altamente 
recomendadas e as que já existam devidamente apadrinha- 
das. As suas vantagens aliás não se limitam ao campo 
aqui discutido e, muito pelo contrário, situam-se também 
como fundamentais para um processo de independência 
da indústria informática nacional. 

Deixando esta questão de princípio, parece útil tentar 
desenvolver as recomendações feitas à API (secção 3.3). 
Em particular julga-se importante que a API: 


a) Estabeleça contactos com as associações estrangei- 
ras congéneres a fim de se inteirar da larga experi- 
ência de algumas no campo da formação e recicla- 
gem dos profissionais de Informática (em particular 
ACM e BCS). 


b) Desenvolva e publique programas mínimos de for- 
mação nas áreas fundamentais da Informática (tais 
como Programação, Análise de Sistemas, Operação) 
e que avalie os cursos dados nessas áreas (seja por 
que entidade for) de modo a clarificá-los como 
satisfatórios (ou não) em termos desses programas 
mínimos. 

c) Numa fase posterior, organize cursos básicos que 
concretizem os objectivos identificados nos referi- 
dos programas mínimos conferindo diplomas de 
proficiência nas respectivas áreas. 

d) Desde já, organize cursos e seminários de recicla- 
gem e/ou especialização em tópicos pontuais de 
interesse actual para a comunidade informática na- 
cional, tais como (e apenas a título de ilustração): 


— Projecto de redes e teleprocessamento; 

— Sistemas de gestão de bases de dados do tipo 
CODASYL; 

— Linguagem ADA; 

— Metodologia estruturada de programação; 

— Bases de dados distribuídas. 


(convidando se necessário os especialistas interna- 
cionais que garantam a qualidade e actualidade dos 
cursos ou seminários) 

e) Considere a possibilidade (controversa) de classifi- 
cação dos seus sócios em categorias de ingresso só 
possível através de provas profissionais (tais como 
Operador, Programador de Gestão, Programador de 
Cálculo Científico, Analista de Sistemas). 


A fim de que estes objectivos se possam cumprir em 
tempo útil, parece fundamental institucionalizar na API 
um órgão executivo responsável pela direcção das iniciati- 
vas de formação, devidamente secundado pelos órgãos 
consultivos necessários, que comece desde já a contribuir 
para a formação dos sócios da API (e não só) organi- 
zando cursos e seminários cuja viabilidade financeira 
parece inegável. 
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CURSO É SEMPRE 
INVESTIMENTO 


INFORMÁTICA 

Análise de Sistemas, Programação aos TÉCNICAS ESPECÍFICAS 
Computadores, Operação dos Computadores, A 
Programação aos Mini-Computadores, SRSIAR TIRO: Contabilidade (novo plano), 
Perfuração/Verificação, Prática em | Contabilidade Industrial, Técnica de Vendas 


computadores. Desenho de Construção Civil. 


ELECTRÓNICA e o á SE ia E INVESTIGAÇÃO OPERACIONAL 


Electricidade e Magnetismo, Electrónica (55d Dara & Planeamento pelos métodos PERT e CPM 

Aplicada e Digital, Amplificadores Rg A - cia per. Estatística Aplicada, Gestão de Stoks. 

Operacionais, Prática laboratorial. E 4 PS Gestão Orçamental, Controlo de Gestão, 
Gestão de Recursos Humanos, Organizaçã: 
e Métodos. 


INSTITUTO PORTUGUÊS 
DE ED 
Rua Castilho, 61, - Esq”. - Lisboa 


informações e inscrições 
das 13 às 23 horas 


End be VER a (e ma É 


mo mo) ml TRO proa PARA COMPUTADORES E INDÚSTRIA, LDA. 


EXISTIMOS PARA GARANTIR O FUNCIONAMENTO DOS CENTROS DE CÁLCULO EM PORTUGAL 
MONTAMOS OS MAIS SOFISTICADOS SISTEMAS DE CLIMATATIZAÇÃO. 

EXIGIMOS O MAIS ELEVADO NÍVEL DE QUALIDADE E FIABILIDADE DO SEU ORDENADOR. 
ESTAMOS AO SERVIÇO DA INFORMÁTICA. GARANTIMOS: 


— PERFEITA ASSISTÊNCIA TÉCNICA PERMANENTE 
— STOCKS DE SOBRESSALENTES 
— ALTA QUALIDADE DE MÃO-DE-OBRA 


CONSULTE-NOS. 


AV. ALMIRANTE GAGO COUTINHO, 101-B — 1700 LISBOA — TEL. 89 99 43 - 89 60 10 
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2.º Encontro Nacional de Informática 


Subtema: Formação 


Parecer de Francisco Ferrão (NORMA) 


O documento resultante do subtema Formação do 2.º 
Encontro Nacional de Informática organizado pela API 
merece-nos algumas considerações que passaremos a des- 
crever. 

O documento está essencialmente dividido em duas 
partes, em primeiro lugar a análise da situação actual, e 
em segundo lugar recomendações para futuras acções a 
desenvolver. 

A primeira parte parece-nos completa, apesar de bas- 
tante condensada, cobrindo todos os meios de formação 
em Informática actualmente disponíveis a todos os níveis. 
Quanto às recomendações para futuras acções a desenvol- 
ver não podemos concordar com elas, dado que a nossa 
posição sobre as mesmas difere no essencial. Vamos 
detalhá-la melhor dividindo o problema em três áreas, a 
saber: 


a) Formação básica de técnicos de Informática; 
b) Formação avançada para técnicos de Informática; 
c) Formação dos utilizadores de Informática. 


Analisemos então estas três áreas: 


a) Neste caso defendemos o ponto de vista que no 
momento presente é imperiosa a formação de técnicos de 
Informática ao nível de curso médio profissionalizante, 
em vez de se concentrar essa formação ao nível da Uni- 
versidade. Com efeitos as carências do mercado de traba- 
lho neste campo pedem a formação de técnicos a nível 
intermédio que combinem, por um lado um conhecimento 
básico dos vários conceitos básicos de Informática, e por 
outro um conhecimento doutras disciplinas, como Mate- 
mática, Organização e Métodos, etc., que permitam com- 
plementar as primeiras. Deste modo fica assegurada uma 
formação adicional, que permitirá colmatar as deficiências 
normalmente sentidas pelos informáticos quando têm que 
resolver os problemas de mecanização nas empresas. Pro- 
cura-se portanto tentar estabelecer a ponte entre o infor- 
mático e o utilizador, dando ao primeiro os conceitos e 
técnicas que normalmente são (ou deveriam ser) utilizadas 
pelos segundo. 

Não pretendemos com este ponto de vista dizer que 
não é necessária a formação a nível superior de técnicos 
de Informática, mas essa formação é necessariamente 
bastante restrita e não consegue responder, nem pensamos 


“ser esse o seu objectivo, às carências já apontadas. 


Este tipo de formação não exclui no entanto o tipo de 
formação que actualmente é prestada pelas Empresas de 
Serviços, e em particular a NORMA, com larga experiên- 
cia e tradição na formação básica de técnicos de Informá- 
tica. Com efeito este dois tipos de «curriculum» escolar, 
se assim se pode dizer, completam-se pois destinam-se a 
dois tipos diferentes de pessoas com características pró- 
prias. 

b) Quanto à formação avançada para técnicos de Infor- 
mática é evidente para nós que ela será basicamente de 
dois tipos, a saber: 


1. | Formação em conceitos e técnicos avançadas pro- 
priamente ditas, - 


2. Formação ao nível da gestão da Informática. 


No primeiro caso considerar-se-ão todas aquelas acções 
de formação que dizem respeito aos conceitos e técnicas 
como Bases de Dados, Teleprocessamento, Estudo de 
Microprocessadores, Segurança Informática, etc.. No se- 
gundo caso procurar-se-á suprir uma lacuna existente ao 
nível da formação em Informática em Portugal. Com 
efeito têm sido raros, para não dizer inexistentes, cursos 
ou seminários dedicados aos técnicos com responsabilida- 
des de chefia, quer sejam responsáveis por Serviços de 
Informática, pela exploração de equipamentos, ou mesmo 
por equipas de Análise/Programação. No entanto a chefia 
de um grupo de técnicos a qualquer nível dos atrás 
mencionados, necessita para além dos conhecimentos pró- 
prios de Informática um conhecimento de outras técnicas 
de gestão extremamente importantes. Assim pensamos ser 
de interesse ver acções de formação em temas como 
Gestão dum Serviço de Informática, Técnicas de Gestão 
de Exploração, Auditoria de Sistemas de Informática, 
Metrologia, Gestão de Projectos Informáticos, etc. 

c): Finalmente ao nível dos utilizadores cremos que ela 
deverá ser diferente consoante o grau de envolvimento do 
utilizador no processo informático. Assim: teremos ao 
nível dos Gestores de Directores de Departamento, acções 
de sensibilização e divulgação ao nível das possibilidades 
da Informática. Ao nível dos utilizadores que mais de 
perto irão trabalhar em conjunto com a equipa informá- 
tica, teremos acções de formação que dizem respeito, 
agora não a generalidades sobre esta matéria, mas sim 
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proporcionar em contacto mais directo com os conceitos e 
técnicos de Informática, abordados sempre do ponto de 
vista do utilizador. 


CONCLUSÃO 
Como conclusão final pensamos que de facto a API 


deverá ter um papel extremamente importante neste 
campo como organismo independente, criando uma co- 
missão permanente que teria uma função consultiva ao 
nível das várias entidades ligadas a este sector em Por- 
tugal, 


2.º Encontro Nacional de Informática 


Subtema: Formação 


Parecer de Rui Lucas (INA) 


É-me pedida uma opinião sobre o documento que, 
dedicado ao subtema «Formação», foi aprovado no 2.º 
Encontro Nacional de Informática. Considero que, em 
primeiro lugar e antes de qualquer análise ao documento 
e ao tema, devo sublinhar a importância do próprio facto 
de se ter realizado um encontro para discussão de proble- 
mas de tão grande actualidade e, no caso particular do 
tema «Formação», o esforço de reflexão e a tentativa de 
elaboração de um quadro da situação presente como base 
para o estabelecimento de orientações para o futuro. 


Numa altura em que a Informática invade acelerada- 
mente todos os campos de actividade e em que muita 
gente começa a interrogar-se sobre se esta invasão não 
estará a processar-se de uma forma perigosamente des- 
controlada, é de inegável importância a reflexão dos in- 
formáticos sobre estas questões e a sua procura das medi- 
das que ajudem a manter a Informática como um instru- 
mento verdadeiramente ao serviço da sociedade. 


Em Portugal este tipo de reflexão é particularmente 
necessário e urgente pelo facto de a situação ser caótica 
em muitos domínios e pelo facto de a formação ser 
insuficiente, desadequada e apenas orientada para o con- 
sumo e manipulação de instrumentos importados, po- 
dendo afirmar-se que nem sequer o atraso com que são 
introduzidos no nosso país as tecnologias e as metodolo- 
gias desenvolvidas nos países mais avançados tem evitado 
a repetição dos erros ali cometidos e amplamente conhe- 
cidos. 


Reportando-me ao documento em discussão, não me 
parece que seja especialmente importante analisá-lo no 
sentido de criticar o seu retrato da realidade ou a profun- 
didade das medidas apontadas, sendo justo, porém, dizer- 
-se que, tratando-se de uma «primeira abordagem» e não 
sendo o assunto muito controverso (pelo menos analisado 
com o detalhe inerente a uma «primeira abordagem»), ali 
se equaciona o problema da formação em Informática em 
Portugal de uma forma que merece a minha concordância 
genérica. 


Tendo, porém entendido o convite que me foi dirigido 
para participar nesta discussão como dirigido ao represen- 
tante de um organismo (Instituto Nacional de Administra- 
ção) que vai desempenhar futuramente um papel no 
campo da formação em Informática, julgo mais interes- 
sante adiantar qualquer coisa que ajude a compreender a 
intervenção do INA neste campo e a clarificar os objecti- 
vos prosseguidos e-informando em que medida o INA vai 
dar resposta a alguns dos vazios referidos no «docu- 
mento». 

O Instituto Nacional de Administração foi criado com o 
objectivo de ajudar, principalmente através da formação 
dos quadros dirigentes e técnicos, à concretização das 
profundas reformas que se pretende levar a cabo na Ad- 
ministração Pública e, como tal, o seu campo de inter- 
venção situa-se claramente, por um lado no âmbito dos 
sectores público e empresarial do Estado e, por outro 
lado, ao nível dos dirigentes e técnicos superiores, pos- 
suindo, em relação a outras instituições que fazem forma- 
ção, como as Universidades, fronteiras bem definidas que 
impedem a invasão das respectivas áreas e a duplicação 
de esforços. 

Dito isto, que tipo de actuação e que objectivos pre- 
tende o INA alcançar no domínio da Informática (de 
Gestão, naturalmente)? 

A intervenção do INA resulta de uma análise da situa- 
ção que é coincidente com o quadro traçado no docu- 
mento que serve de base a esta discussão, quando se diz: 


— sobre os gestores e quadros superiores, que a sua 
formação em informática é geralmente empírica e 
adquirida através do autodidatismo, não tendo a 
maior parte recebido nos seus cursos Universitários 
qualquer preparação nesta área. 

— sobre os profissionais de informática, em particular 
os «analistas de sistemas», muito poucos receberam 
uma formação específica aprofundada, sendo tam- 
bém em grande parte quase autodidatas consolando- 
-se com a ideia muito corrente de que a «análise de 
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sistemas» é, acima de tudo, uma arte e como tal 
não tem que ser baseada numa formação muito 
diferente daquela que é ministrada, por exemplo, 
aos programadores. 

— Uns e outros possuem uma insuficiente preparação 
para a racional exploração das possibilidades criadas 
pelos últimos avanços no campo dos computadores 
e das telecomunicações. 


Este quadro suscita uma intervenção do INA a três 
níveis: 


1. Ao nível da formação prolongada para não infor- 
máticos em particular no Curso Superior de Admi- 
nistração, introduzindo curricularmente as técnicas 
informáticas que são modernamente indissociáveis 
das técnicas de gestão. 
2. Ao nível da formação para informáticos 
º criando um curso para analistas de sistemas com 
a duração global de um ano (englobando um 
estágio de seis meses) 

e promovendo a realização regular de seminários 
e cursos específicos de curta duração. 


3. Para os quadros em geral, realizando seminários, 
conferências e cursos de formação e sensibilização 
nos muitos ramos da ciência informática, 


Existe a intenção de imprimir a estas acções um carác- 
ter eminentemente prático, o que será prosseguido através 
de: 


— utilização de meios materiais adequados, com relevo 
para um minicomputador de exploração interactiva. 

— recurso a professores com origens e experiências 
diversificadas, com saliência para os profissionais 
de Informática que (apesar de tudo) existem em 
Portugal. 

— recurso a professores e técnicos estrangeiros sempre 
que a sua particular experiência e qualificação cons- 
tituam garantia da rentabilidade da sua deslocação. 


Deve ainda ser dito do Instituto Nacional de Adminis- 
tração que não sendo a formação de profissionais de 
Informática a sua principal vocação, é prevísivel que a 
sua intervenção nesta área possa ser gradualmente redu- 
zida na proporção do aparecimento dos técnicos formados 
de raíz pelas Universidades. 


Finalmente, quero aproveitar a oportunidade para sali- 
entar a importância de que se pode revestir em todo o 
desenrolar das acções de formação em Informática no 
nosso país a existência de uma colaboração franca e 
intensa entre os organismos e entidades que nela se en- 
contram envolvidos, partilhando recursos, comunicando 
êxitos e insucessos e evitando a duplicação de esforços. 


Esta colaboração, de inegável importância quando de- 
senvolvida pelas escolas entre si, é indispensável que seja 
aprofundada entre as escolas e os organismos e empresas 
utilizadoras, isto por razões que, de tão conhecidas e 
aceites constituem um lugar comum, mas que não tem 
sido levadas tão a sério que conduzissem no passado à 
concretização de acções organizadas de colaboração. 


Mesa Redonda 
Tema: Formação em informática 


No dia 26 de Março realizou-se na API uma mesa 


redonda subordinada ao tema — «Discussão do Docu- 


mento Aprovado no 2.º Encontro Nacional de Informática 
pela Comunidade Informática». 


Estiveram presentes o Eng. Rui Afonso Lucas (INA), o 
Prof. Amílcar Sernadas (UL), o Prof. Alexandre Cerveira 
(UNL), o Dr. Francisco Ferrão (NORMA), como porta- 
-voz do texto base os Drs. Palma Fernandes (IIME) e 
Carlos Duarte (Processa), e por fim, o Eng. Hélder Coe- 
lho como moderador. 


A mesa redonda decorreu em duas fases. Uma primeira 
onde se fez a discussão do texto base, a segunda, onde os 
elementos presentes debateram quais os problemas da 
formação em informática em Portugal. No entanto, tanto 


numa como noutra, a tónica geral foi a necessidade de 
resolução urgente dos problemas ligados à formação. 

A primeira intervenção foi feita pelo Dr. Palma Fer- 
nandes, que expôs resumidamente qual o processo que 
presidiu à elaboração do texto. Frisou a pouca aderência 
de pessoas durante o processo de discussão tanto no 
Norte como no Sul. Daí, poucas pessoas estarem inscritas 
antes do fim do prazo. Aliando-se a isto, a ausência de 
intercâmbio de ideias com o Norte fez com que os resul- 
tados do encontro fossem incompletos. Na sua opinião, o 
texto está superficial e necessita de continuidade. 

Para o Prof. Alexandre Cerveira o documento está bem 
estruturado. Do texto, realçou a parte dedicada às reco- 
mendações. Na sua opinião, deviam-se estabelecer as 
prioridades na formação. 


O À 
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O eng. Rui Lucas considerou que o texto base está 
bastante claro e, achou-o bastante exaustivo, na medida 
em que faz uma leitura objectiva do-que se: passa na 
realidade. Alertou também para as insuficiências da for- 
mação. Na sua opinião, deviam-se ter duas perspectivas, 
uma a médio prazo que seria coberta pelo ensino, e outra 
a curto prazo, a formação urgente dos informáticos. 


Palma Fernandes Carlos Duarte 


O Dr. Francisco Serrão, começou por referir a larga 
tradição da Norma no campo da informática. Considerou 
que quanto ao futuro, deveriam estabelecer-se dois tipos 
de formação: um para os que já praticam, e outro para 
os iniciados. Para os que praticam seria necessário haver 
uma informação básica através de cursos, seminários, etc. 
Quanto à formação avançada achou que seria resolvida 
através do ensino de técnicas de Gestão da Informática. 
Para ele, esta formação põe-se com uma certa acuidade. 
No que se refere à formação dos utilizadores, considera 
que existem duas áreas a cumprir. Para os que não estão 
directamente ligados a estes processos há necessidade de 
dar uma informação mínima. Para os utilizadores de in- 
formática torna-se necessário uma formação específica, a 
qual, não é coberta nos cursos de informática que geral- 
mente existem. Em relação à API, pensa que esta devia 
ter um conselho de formação permanente. Para iniciar o 
trabalho desse conselho, devia-se aproveitar o texto base 
do 2.º Encontro, e toda a discussão que à sua volta se 
gerar. Daí, na sua opinião, a importância deste docu- 
mento. 

O Prof. Amílcar Sernadas, tal como o Prof. Cerveira, 
realçou a parte do texto que se dedica às recomendações. 
Relativamente às alusões que o texto faz ao Ensino Uni- 
versitário, considerou que é demasiado opinioso, senão 
um pouco grave. Outra crítica que fez ao documento foi a 
da posição neutra ou negativa em relação à dicotomia 
industrial. Considerou, que o texto deveria tomar uma 
posição profundamente demarcada em relação a esse pro- 
blema. Apresentou um vasto leque de possíveis soluções 
para que o problema da formação se possa resolver (ver 
parecer em anexo). Nestas soluções também é latente a 
divisão entre o curto e o médio prazo. Alertou para o 
papel que a API pode desempenhar neste campo, tanto 
através do ensino, como também ao apadrinhar o diálogo 
das indústrias com as universidades. 

Em relação a esta intervenção, o Dr. Palma Fernandes 
levantou duas questões: a API será uma empresa de 
serviços, e se isso é estatuário. 


Helder Coelho 


Em resposta a estas questões, o Eng. Hélder Coelho 
disse que essa actividade é estatuária, pois até já se 
realizaram alguns cursos. Quanto à primeira questão, pen- 
sa que a API não se tornará numa empresa de serviços, 
nem é essa a sua vocação. 


O Prof. Amílcar Sernadas, tentou ainda aprofundar a 
viabilidade da sua proposta, aludindo 
ao problema do pessoal docente. 
Quanto a isso tudo leva a crer que 
facilmente seria resolvido, dado que 
a API já faz parte da IFIP, havendo 
assim a possibilidade da vinda de es- 
pecialistas a Portugal. Com estas ac- 
tividades, pensa que se poria cobro a 
uma grave lacuna na formação, que, 
até a própria universidade não conse- 
guiu até agora resolver. 

Quanto à questão levantada pelo 
Dr. Palma Fernandes, de a API se 
pôr numa situação de empresa de ser- 
viços no caso de ela própria lançar 
cursos de formação, pensa que 
não deveria haver competição com outras empresas. E 
também, que se deveria estabelecer um padrão para esses 
cursos, procurando-se sempre a insenção. Outro meio que 
a API poderia utilizar para colmatar algumas lacunas da 
formação era o lançamento de edições. 

A finalizar, o Eng. Hélder Coelho, referindo-se a esta 
última proposta, informou que isso faz parte das funções 
do Bloco Editorial, e que foram já dados alguns passos 
para essas realizações. 
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Olhando em redor, facilmente nos apercebemos que, a 
nível oficial, praticamente nada existe no campo do en- 
sino da informática. Entende-se, aqui, a formação de 
técnicas de elevada operacionalidade que suportem huma- 
namente a expansão que se está a verificar de equipamen- 
tos informáticos, não só no sector público mas também 
no privado. 


Uma vez que as técnicas informáticas estão a invadir 
todos os ramos da actividade humana, tal formação de- 
verá ser massiva, isto é, dirigida a largas camadas da 
população e terá de proporcionar um nível técnico compa- 
tível com as necessidades do país. 


Para que tal seja conseguido, não se poderá contar com 
as actuais entidades formadoras, normalmente empresas 
de serviços ou de representação, mas lançar uma ofensiva 
a nível oficial, ou pelo menos mais alargado do que 
empresas salpicadas nos grandes centros. É ainda evi- 
dente que tais entidades têm inconvenientes vários, tais 
como a orientação básica para o lucro fácil ou a venda 
dos seus equipamentos, que importa e é urgente superar. 

A nível oficial existe, neste momento, um curso uni- 
versitário de informática mas cuja capacidade de resposta 
é mínima e a adequação dos seus curriculae às necessi- 
dades do país discutível. 


Para além disso, haverá ainda a assinalar iniciativas 
pontuais de organismos oficiais no sentido de tentar ultra- 
passar deficiências de formação muito acentuadas e cujo 
sucesso, além de limitado, deverá ser analisado mais 
profundamente. 


Face a este panorama (desolador?) uma conclusão é 
evidente e com a qual todos estamos de acordo: 


Não existe, de facto, no país capacidade de formação 
dos técnicos a nível de informática de que o país carece. 

Então, é simpático fazerem-se longas e pormenorizadas 
declarações de princípio que entusiasticamente aprova- 
mos, em que, mais uma vez, se tenta chamar à atenção 
dos organismos oficiais que, de momento, se pensa res- 
ponsáveis e, com isso, descansamos as nossas consciên- 
cias na certeza (?) de que todos fizemos os possíveis para 
que a situação se resolva da maneira que achamos me- 
lhor. Embora correndo o risco de ser (mais uma vez!) 
redundante, parace óbvio que tal procedimento não tem 


sido (não é) eficaz por razões de ordem vária e por 
demais conhecidas, embora não totalmente asssumidas. 

É assim que vamos (queremos) continuar? 

Vamos continuar (teimar) neste sebastianismo estéril 
em que somos especialistas (2)? 

Ou vamos arregaçar as mangas e encarar os problemas 
frontalmente? 

Tal investida terá de ser encetada já e com a ideia clara 
que não será tarefa fácil. É, no entanto, fundamental que 
isso não seja razão para desistirmos mas, antes pelo 
contrário, redobrar esforços que permitam levar a tarefa a 
bom termo. 

Mas, não se estará a dramatizar a situação? Haverá 
pessoas que, eventualmente, poderão afirmar que, apesar 
de tudo, algumas iniciativas de animação cultural têm 
sido levadas a cabo. Não se contesta a afirmação anterior, 
simplesmente, não será fácil avaliar até que ponto essas 
(escassas) iniciativas têm contribuido para suprir as carên- 
cias de formação dos (poucos) técnicos (operacionais) que 
suportam os sistemas em funcionamento. 

A generalidade das iniciativas dirige-se a uma camada 
muito restrita de técnicos altamente especializados envol- 
vendo elevados níveis de abstracção e, só muito indirecta- 
mente, poderão contribuir para a formação dos técnicos 
operacionais. 

Isto, não é novo e é típico do meio português em 
qualquer ramo. É chocante, além de não operacional, a 
dicotomia existente: uma classe muito restrita de indiví- 
duos altamente (teoricamente) especializados e a multidão 
imensa dos que não sabem (nada). 

Não se pretende com esta observação (factual) criticar 
a existência de qualquer das classes mas levantar a ques- 
tão da qual depende em parte o (sub)desenvolvimento do 
país: onde é que estão os técnicos que façam funcionar os 
nossos sistemas? 

Somos um país de cientistas e analfabetos e em tal 
situação é grande a responsabilidade de todos nós. 

“Devemos pois, agora aqui, lançar uma discussão conse- 
quente no sentido de achar uma solução eficaz que, a 
curto prazo, permita dotar o país dos meios humanos 
indispensáveis. 

Ou vamos esperar que algum iluminado nos venha 


trazer a solução numa manhã de nevoeiro? 
(Recebido em 24-3-81) 
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o introdutor dos microcomputadores em portugal 
LOGO EM 1973 


o inventor dos microcomputadores 
continua a imparável marcha 


AGORA NO MERCADO O 
«MICRO MAINFRAME IAPX 432» 
O PRIMEIRO MICROCOMPUTADOR DE 


32 BIT 


com «software» já pronto a 
funcionar no seu sistema 
de desenvolvimento 


INTELLEC 


Prq coisa inoald rita er ns 
AV. MIGUEL BOMBARDA 133-1ºD. -TEL.545313-1000 LISBOA 
DELEGAÇÃO NO PORTO 


O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 
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CYBER 170 — COMPUTADORES DE 
GRANDE E MÉDIA POTÊNCIA 


CONTROL FABRICANTE DOS COMPUTADORES 


DATA MAIS POTENTES DO MUNDO 


CONTROL DATA PORTUGUESA, sarl 

SEDE E FÁBRICA — PALMELA 197009 

ESCRITÓRIOS — CAMPO GRANDE, 286-3.º Dt.º — Tel 796610 1700 Lisboa 
797060 
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O SEU COMPUTADOR PESSOAL 


Apple é, primeiro que tudo, um novo conceito. O de 
uma relação directa e individual entre o homem-e a 
máquina. Um conceito que oferece uma terceira es- 
colha entre um computador grande e oneroso e não 
dispor de coisa alguma. Apple é uma ferramenta tão 
fácil de usar como um automóvel, tão pequeno e leve 
como uma máquina de escrever e apenas pelo preço 
de uma fotocopiadora vulgar. Uma ferramenta que 
simplifica o seu trabalho, diminuindo a «papelada» e 
sendo ediciente e rápido quando é preciso tomar uma 
decisão. 

Apple ajuda-o a encontrar respostas para todos os ti- 
pos de perguntas do gênero «o que acontecerá se», 
trata-lhe dos seus problemas de gestão (planeamen- 
to, previsões, orçamentos) e pode até executar as 
suas cartas e relatórios. Apple é uma ferramenta ver- 
sátil que funciona com uma vasta gama de progra- 
mas, quer V. seja um advogado ou um médico, geren- 
te de vendas ou marketing, economista, chefe de 
contabilidade ou gerente bancário. 


Vol: 2, 


Interessado, um pouco céptico ou com dúvidas? 
Quando a Agência Apple local ou o n/ Representante 
de Vendas lhe resolver diante de si os seus próprios 
problemas de previsões ou o deixar operar um progra- 
ma de planeamento ou uma análise gráfica a cores, 
compreenderá a vantagem era ter ao seu alcance ime- 
diato todas as potencialidades de um computador 
pessoal. E começará a pensar em dispor do seu pró- 
prio Apple. 

Para obter a morada da Agência Apple mais próxima 
ou para ser visitado pelo n/ Representante de Vendas 
contacte: 


SORUBALS.A.R.L. 

R. General Pimenta 

de Castro, 15-8.º 

1700 Lisboa 

Tel. 896555 

Telex. 12775 SORBAL P 
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"O COMPUTADOR! 


Que relação... 


No automóvel basta um rodar de 
chave e ei-lo pronto a 
deslocar-se. 

No computador NIXDORF basta 
premir uma tecla e ei-lo pronto a 
funcionar. 

RIMA e ARAUJO & SOBRINHO, 
SUCRS., o maior grupo de 
capital nacional no ramo da 
Informática, asseguram um 
serviço geral e completo, desde a 
instalação até à assistência 
técnica. 

Cerca de 1000 sistemas 


NIXDORF estão já operando em 
Portugal, preparados para atingir 
os objectivos que se lhes exigem, 
em qualquer ramo de negócio ou 
tipo de tarefa. 

Assim contribuímos para o 
crescimento das empresas que os 
adquiriram e acompanhamos, a 
par e passo, o seu 
desenvolvimento. 

A relação entre um bom 
automóvel e o computador 
NIXDORF é que ambos se 
fizeram para trabalhar e durar. 


ARAUJO & SOBRINHO 


Serviço completo e eficaz. 


No Sul: 

Racionali Mecani 
RIMA Asnstatvs, Lda onzação 
Divisão de Computadores 


Av. Dr. Mário Moutinho, Lote 1733-4º . 1400 LISBOA 


Tels.: 611297 /610899 — Telex: 14010 RIMALD P 


ec 
NIXDORF 
COMPUTER 


No Norte: 

ARAUJO & SOBRINHO SCRS 
Rua Júlio Dinis, 841 — 4099 PORTO CODEX 
Tel.: 690055/691391 — Telex: 25318 ARAUJO P 


